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RESUMO 

 

 

Muitas organizações do terceiro setor brasileiro atuam prestando serviços de 
interesse público à população. Em 23 de março de 1999 o estado brasileiro 
introduziu a Lei 9.790/99 no ambiente legal destas organizações , permitindo que 
algumas delas pudessem se qualificar como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público – OSCIPs. Perante o estado, essa qualificação mostra muitas 
obrigatoriedades que estão ligadas diretamente ao gerenciamento das 
organizações, tanto na do pedido de qualificação, quanto na posterior execução de 
projetos em parceria com órgãos do poder público. A relevância organizacional 
desse estudo concerne aos benefícios que serão obtidos para o Núcleo Social de 
Diadema ao tomar conhecimento das melhores estratégias e formas de captação de 
recursos e parcerias existentes por meio da relação com o marketing social. Desse 
modo o Núcleo poderá implementar as sugestões que serão apresentadas, com o 
fim de organizar as atividades da instituição e as funções dos colaboradores. Por 
conseguinte, isso resultará numa maior satisfação da organização superando suas 
expectativas e sustentabilidade. Com isso, o Núcleo Social de Diadema necessita de 
um planejamento para a captação desses recursos permitindo uma maior percepção 
de melhoria relacionada ao bom desenvolvimento da instituição, que está em 
crescimento, e aproveitar os resultados deste trabalho para assim chegar aos seus 
objetivos. 

 

Palavras- chaves: Captação de Recursos; Terceiro Setor; Responsabilidade Social e 

Sustentabilidade. 
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ABSTRACT 
 
 

Many organizations of the Third Sector Brazilian act in the public interest by 
providing services to the population. On 23 March 1999, the Brazilian government 
approved the Law Nr. 9.790/99, allowing some of them to qualify as Civil Society 
Organizations of Public Interest - OSCIPs. Towards the State, that qualification 
implies many obligations, many of which are  directly related with the organizational 
management, both when it comes to the application, and to the further execution of 
projects in partnership with public departments. The organizational relevance of this 
study concerns the potential benefits  for the Social Center in Diadema upon learning 
which are the best fundraising strategies, ways, and possible partnerships through 
social marketing. By this, the Social Center could implement the suggestions herein 
in order to organize the activities of the institution and the duties of the employees. 
Therefore, the result will be greater satisfaction of the organization, exceeding the 
expectations and sustainability. The Social Center of Diadema needs a planning in 
order to obtain those resources, allowing a greater improvement perception  related 
to the successful development of the growing institution, and enjoy the results of this 
work in order to achieve its goals.  
 
Keywords: Fundraising; Third Sector; Social Responsibility and Sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

 

No atual cenário econômico tomado pelo processo de globalização e pelos 

avanços tecnológicos, é importante destacar a crescente influência e participação da 

empresa como coração da sociedade contemporânea, estando ela sem dúvida no 

centro da economia moderna, constituindo a célula fundamental de todo o 

desenvolvimento industrial. As sociedades empresárias, que antes tinham como 

finalidade apenas o lucro, agora passam a ter também um importante papel social 

construído com o passar dos anos através da evolução da legislação e do 

entendimento da economia ligada à área social. 

Atualmente, uma empresa consegue destacar-se das demais ao preocupar-se 

com a Responsabilidade Social, seja investindo em responsabilidade ambiental, no 

bem estar da comunidade ou atuando em projetos de ajuda à comunidade carente, 

desenvolvendo programas de incentivo aos estudos, cultura, esportes ou outras 

atividades que demonstram a preocupação das organizações com as gerações 

futuras que necessitam de formas de desenvolvimento na sociedade. 

―Mobilizar recursos‖ não envolve apenas assegurar recursos novos, sejam 

eles financeiros ou institucionais, mas sim promover sua otimização, i s t o  é , fazer 

melhor uso dos recursos existentes. Envolve também a conquista de novas 

parcerias e a obtenção de fontes alternativas de recursos. É importante lembrar 

que o termo ―mobilização de recursos‖ refere-se a recursos financeiros e parcerias 

institucionais, que têm por objetivo fortalecer a atuação da empresa. 

Captação ou mobilização de recursos é um termo utilizado para descrever 

as várias atividades de geração de recursos realizadas por organizações em 

apoio à sua finalidade principal, independentemente da fonte ou do método 

utilizado para gerá-los. 

Toda a humanidade necessita de recursos para sobreviver, sejam recursos 

físicos, financeiros, em forma de serviços, produtos e bens. 

Por sua vez, as empresas nascem para prestar serviços e oferecer 

produtos que são adquiridos em troca de recursos financeiros que, acumulados e 

excedentes, são divididos entre seus sócios. Ou seja, todos precisam de recursos, 

sempre: pessoas, empresas, ONGs e órgãos do governo. 

Segundo Speak, Mcbride e Shipley (2002) captação ou mobilização de 

recursos é o nome que se dá ao processo de geração de recursos das 

10 
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organizações sem fins lucrativos, sem distinguir a  f o n t e  d e s s e s  

r e c u r s o s . O objetivo é a manutenção de sua finalidade principal. Atualmente 

a expressão ―mobilização de recursos‖, que tem um sentido mais amplo do que 

―captação de recursos‖, atende melhor a conceituação que o Setor envolve. 

―Mobilizar recursos‖ não significa apenas assegurar recursos novos ou adicionais, 

mas também aperfeiçoar os recursos existentes (aumento da eficácia e eficiência 

dos planos); conquistar novas parcerias e encontrar fontes alternativas de recursos 

financeiros. O termo ―recursos‖ pode ser usado para representar recursos 

financeiros ou pessoas (recursos humanos), materiais e serviços (SPEAK; 

MCBRIDE; SHIPLEY, 2002). 

A captação de recursos, além de financiar o trabalho desenvolvido, 

promove a instituição. Por isso, a organização é fundamental, pois promove o 

sucesso do negócio. É importante manter todas as informações arquivadas, 

sempre atualizando os dados dos doadores, o histórico de suas doações, as 

formas como as pessoas preferem colaborar, entre outros, como também os 

dados financeiros da entidade devidamente comprovados (CICCA, 2009).   

Assim, o setor privado começou a participar das questões sociais para suprir 

as deficiências e as necessidades da população no âmbito regional e mundial. 

Houve um deslocamento das ações públicas estatais no âmbito da proteção social, 

transferindo-se, assim, as funções sociais para a sociedade civil. Surgiu, então, o 

terceiro setor.  

O terceiro setor, termo utilizado para diferenciar atividades que não poderiam 

ser definidas nem como privadas nem como estatais, é composto por organizações 

sem fins lucrativos, formalmente constituídas, que possuem uma estrutura básica, 

não governamental, realizam sua própria gestão, dependem fundamentalmente de 

doações de civis e também do governo e são mantidas pelo destaque no trabalho 

voluntário.  
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PROBLEMA DA PESQUISA 

 
 

Os levantamentos apontam para mais de duas centenas de milhares de 

organizações pertencentes ao terceiro setor brasileiro, segundo o Ministério da 

Justiça, desde que a Lei 9.790/99 entrou em vigor em 23 de março de 1999. 

Administrar uma organização sem fins lucrativos é diferente de administrar 

uma empresa privada ou uma empresa pública, pois ela apresenta características 

distintas das dos outros setores quanto a clima organizacional, aspectos 

motivacionais, compartilhamento de informações; sendo assim, essas organizações 

configuram uma forma de gestão particular que, para ser aprimorada, necessita de 

estudos voltados especialmente a esse tipo de entidade. O terceiro setor emergiu no 

Brasil nos anos 1990 para rapidamente se expandir, mudando o conceito antes 

dominante, segundo o qual o serviço social se baseia em organizações dedicadas à 

caridade e à filantropia. Evidência de êxito da atividade é a multiplicação de ONGs e 

OSCIPs no país criadas para prestar serviços ao público em áreas como saúde, 

cultura, educação, esporte, proteção ao meio ambiente e desenvolvimento das 

pessoas. Esse tem sido o setor que mais cresce no Brasil e no mundo, envolvendo 

um número cada vez maior de profissionais remunerados e voluntários. 

Em uma decisão política voltada à criação de normas para o relacionamento 

entre os setores público e privado, em 23 de março de 1999 aprovou-se a Lei 9.790, 

que dispõe sobre a qualificação, pelo poder público, de pessoas jurídicas de direito 

privado sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público (OSCIP), e  institui uma nova forma de financiamento público para estas 

organizações, denominada ―Termo de Parceria‖. 

Nesse relacionamento entre o estado e o terceiro setor, muitos são os pontos 

divergentes, relacionados a pressupostos estabelecidos como verdades absolutas 

em um e em outro setor. Um exemplo disso é a convicção de muitos atores sociais 

de que o estado deve monopolizar as atividades consideradas ―de interesse 

público‖, e que a maioria das organizações do terceiro setor são apenas 

instrumentos de particulares inescrupulosos que visam unicamente livrar-se de 

obrigações fiscais ou obter outras vantagens indevidas (FERRAREZI, 2001).  

Para as organizações do terceiro setor, essa forma de julgamento faz com 

que seja difícil reconhecer sua importância e legitimidade e impede a  que recebam 
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a aplicação de recursos públicos, apesar da criação de mecanismos que permitem 

aos administradores públicos essa possibilidade. Por conseguinte, a pergunta é: 

como traçar estratégias que possibilitem as boas práticas na captação de recursos 

financeiros de modo que isso se reflita no campo teórico do marketing social? 
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OBJETIVOS 

Objetivo geral  

 

Identificar as estratégias de captação de recursos utilizadas pelo Núcleo 

Social de Diadema, verificar a interface com o marketing social e oportunidades de 

aplicar estratégias para alavancar a captação de recursos. 

Objetivos secundários 

 

1. Analisar as estratégias utilizadas para captação de recursos; 

2. Identificar quais estratégias e ações de marketing são utilizadas; 

3. Enfatizar oportunidades de aplicação de estratégias de marketing que não 

estão sendo utilizadas, e que podem agregar valor para captar recursos com 

foco em recursos para a organização e no investimento na instituição por 

meio do marketing institucional. 

Justificativa 

              

Ultimamente verifica-se no Brasil um marcante desenvolvimento da atividade 

de captação de recursos, tanto entre as organizações sem fins lucrativos quanto por 

parte dos financiadores. Existe igualmente maior apreensão entre os gestores das 

entidades sociais com a profissionalização das organizações, que dependem em 

alto grau da aquisição de recursos para realizar suas atividades institucionais.  

Inúmeras vezes, a atividade de captação de recursos se reduz à captação de 

fundos financeiros que, segundo Valarelli (2001), "está restrita em duas grandes 

práticas: a de elaboração de projetos de financiamento e a de realização de ações 

permanentes ou campanhas para angariar contribuições financeiras de indivíduos ou 

empresas". No entanto, essa atividade tem sentido muito mais vasto, pois a 

preparação de uma criativa campanha de arrecadação e de projetos para captação 

não significa que a atividade terá sucesso.  

É importante salientar que as instituições sem fins lucrativos precisam de 

recursos financeiros para garantir as despesas operacionais e realizar suas 

atividades sociais, entretanto, devido à grande disparidade destas instituições, com 

culturas distintas no tocante à captação de recursos, às vezes as necessidades de 

materiais e de mão-de-obra voluntária são mais importantes do que os recursos 
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financeiros. 

O Núcleo Social de Diadema está situado em uma área geográfica bastante 

carente no município de Diadema, São Paulo. A escolha deve-se ao fato do autor 

conhecer o trabalho realizado durante doze anos e estar em sintonia com a 

possibilidade de fazer a inclusão social de crianças e adolescentes. 

A importância dessa pesquisa é estudar e localizar Fontes de Recursos e 

Parcerias para que o Núcleo Social de Diadema obtenha êxito em suas ações. Para 

a organização crescer e desenvolver suas atividades e funções da melhor maneira 

possível, é necessário um planejamento para captação de recursos. 

Segundo Maximiano (2004, p. 33) a administração é ―um processo dinâmico 

de tomar decisões sobre a utilização de recursos, para possibilitar a realização de 

objetivos‖. 

A relevância organizacional deste estudo concerne aos benefícios que serão 

obtidos para o Núcleo Social ao tomar conhecimento das formas de captação de 

recursos e parcerias e ter a possibilidade de implementar as sugestões com o fim de 

organizar as atividades da instituição e as funções dos colaboradores.  
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I. REVISÃO DE LITERATURA 

 

1.1 Ambiente organizacional 

 

 

Segundo Stoner e Freeman (1999), em estudos organizacionais observa-se a 

ênfase tanto no ambiente interno quanto no ambiente externo das empresas, 

demonstrando que o desempenho dos sistemas organizacionais depende de vários 

elementos. 

Neste sentido, Karkotli e Aragão (2004) comentam que as organizações 

devem estar em sintonia com um grande número de variáveis, como as demandas 

empresariais, não apenas de acionistas, dirigentes e trabalhadores, mas de uma 

variedade de grupos e indivíduos com os quais a organização se relaciona. Este 

ambiente divide-se entre interno e externo, que por sua vez se subdividem em 

grupos denominados stakeholders, que de alguma forma investem seu empenho na 

organização. Cabe ressaltar que os grupos de stakeholders não são fixos, ou seja, 

podem variar de acordo com a natureza da organização. 

Na visão de Stoner e Freeman (1999), antigamente para as organizações 

bastava maximizar seus lucros, porém atualmente as organizações devem 

responsabilizar-se não apenas pelos acionistas, mas também pela comunidade 

maior com a qual estão envolvidas, ou seja, pelos outros atores que se relacionam 

com as empresas. Assim, há uma maior pressão sobre os administradores para que 

prevejam e respondam a uma grande quantidade de forças vindas do ambiente 

externo. 

Como afirma Robbins (2000, p. 89) ―o ambiente de uma organização é 

composto por forças e instituições externas a ela que podem afetar o seu 

desempenho‖ (...) cada organização possui um ambiente diferente. O seu caráter 

preciso depende do nicho que a empresa demarcou para si mesma em relação a 

gama de produtos ou serviços que oferece e os mercados a que atende‖ (ROBBINS, 

2000). 

Segundo Stoner e Freeman (1999), atualmente o mercado está sofrendo 

constantes mudanças no estilo de vida dos consumidores, nos regulamentos 

governamentais e na demografia dos empregados, o que tem um efeito direto sobre 
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as organizações e pode atingir suas estratégias administrativas. 

Na visão dos autores nenhuma organização é autossuficiente e independente. 

De fato, todas necessitam da troca de recursos com o ambiente externo, ou seja, de 

insumos como mão-de-obra, dinheiro e matéria prima que são transformados em 

produto ou serviço pelas organizações e retornam ao ambiente externo. 

Por outro lado, Robbins (2000) considera que as organizações sofrem 

pressões de seu ambiente interno, assim como sofrem do ambiente externo. 

Grayson e Hodges (2001) corroboram que o envolvimento das partes 

interessadas requer um amplo canal de comunicação, compromisso de gerentes e 

funcionários, participação ativa em políticas públicas, manutenção das parcerias, 

avaliação das necessidades da comunidade e compreensão da contribuição da 

empresa para atender suas necessidades. 

Ao analisar o ambiente organizacional interno verifica-se, segundo Karkotli e 

Aragão (2004, p. 19), que ―o ambiente interno pode ser identificado como aquele que 

influencia ou é influenciado por ações ou elementos que têm relação direta com 

atividades empresariais‖. 

Para os autores, fazem parte desse ambiente de ação direta os empregados 

e dirigentes que atuam na organização com suas capacidades de trabalho, lealdade, 

esforço físico ou intelectual. Além deles, há também os acionistas ou investidores, 

que providenciam o capital para garantir a implantação e o desenvolvimento da 

empresa, além de opinar sobre as ações e a operacionalidade, preocupando-se 

mais com a preservação do seu patrimônio com o objetivo de trazer o retorno do seu 

investimento e obter lucros e dividendos. 

Quanto ao ambiente organizacional externo, Stoner e Freeman (1999) 

consideram que este se compõe de organizações e fatores de pressão que podem 

ser divididos em fatores de influência direta (microambiente) e de influência indireta 

(macroambiente). 

Segundo Karkotli e Aragão (2004, p. 20), ―o ambiente externo ou indireto pode 

ser compreendido como aquele que não interage diretamente no funcionamento da 

organização, mas que pode influenciar nas decisões tomadas por seus 

administradores‖. 

Corroborando a visão apresentada, Stoner e Freeman (1999, p. 48) afirmam 

que o ambiente externo compõe-se de ―todos os elementos que, atuando fora de 

uma organização, são relevantes para as suas operações; incluem elementos de 
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ação direta e de ação indireta‖. 

Em relação ao microambiente, Schermerhorn (2007, p.76) afirma que: ―O 

microambiente consiste nas organizações, grupos e pessoas com os quais uma 

organização efetivamente interage e conduz seus negócios. São elementos do 

ambiente que trazem consequências diretas para a organização em suas operações 

diárias‖. 

O microambiente compõe-se de elementos com interesse no desempenho da 

organização - são eles os stakeholders, definidos como pessoas, grupos e 

instituições afetados de um modo ou de outro pelo desempenho da organização. 

Para Schermerhorn (2007 p. 76), ―os stakeholders importantes para o 

microambiente da maioria das organizações incluem clientes, fornecedores, 

concorrentes, reguladores e investidores/proprietários provenientes do ambiente 

externo, bem como os colaboradores do ambiente interno‖. 

Conforme o autor Schermerhorn (2007 p. 62), as definições de cada 

stakeholder do microambiente são as seguintes: 

- Colaboradores: os empregados que prestam serviços para a organização; 

- Clientes: os consumidores que compram os produtos da organização ou 

utilizam seus serviços; 

- Fornecedores: fornecem recursos humanos, informações, materiais e 

recursos financeiros à organização; 

- Proprietários: os acionistas, os investidores e outros credores que 

reivindicam os ativos e lucros da organização; 

- Reguladores: órgãos governamentais locais, estaduais e nacionais que 

fazem vigorar leis e regulamentos; 

- Grupos de interesse: os grupos comunitários, ativistas e outros que 

representam os interesses dos cidadãos e da sociedade. 

Para Stoner e Freeman (1999), consumidores são todos aqueles que trocam 

dinheiro por produtos ou serviços de uma organização. Um consumidor pode ser 

uma instituição, um distribuidor ou um indivíduo. 

Segundo Robbins (2005), as preferências e gostos dos clientes variam, o que 

representa incerteza para a administração das organizações; porém os fabricantes 

se beneficiam diante das variedades. 

Para o autor, os concorrentes podem oferecer os mesmos serviços com o 

mesmo preço, e a estratégia para ser destaque é lançar novos produtos com 
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características melhoradas. 

Stoner e Freeman (1999) afirmam que toda organização necessita de 

matéria-prima, mão-de-obra, energia e equipamentos, oferecidos pelos fornecedores 

para fabricar um produto ou serviço. 

Os fornecedores dependem da disponibilidade dos recursos de matéria prima, 

trabalho e capital para operar. Caso a disponibilidade seja pequena e os preços 

aumentarem e a qualidade diminuir, a capacidade de operação da empresa pode ser 

ameaçada. (ROBBINS, 2005) 

Segundo Stoner e Freeman (1999, p. 48), ―o governo não deve exercer 

influência direta sobre os negócios, mas deve limitar-se à preservação da lei e da 

ordem, permitindo que o livre mercado defina a economia‖. 

Para Robbins (2005), o governo traz incertezas à organização, pois as 

mudanças nas regulamentações podem criar instabilidade econômica e política. 

Cabe aos empregados desenvolver atividades operacionais da empresa de 

modo que lhes proporcionem remuneração e salário justo com segurança no 

emprego. Os dirigentes contribuem com a definição de políticas, objetivos e metas, 

participam da tomada de decisões, observância de leis e regulamentos, mantendo 

suas posturas éticas de modo a assegurar a operacionalidade e a sobrevivência das 

organizações. 

Segundo Schermerhorn (2007, p.76) ―O macroambiente consiste de todas as 

condições do ambiente externo que formam um contexto de fundo para a tomada de 

decisão gerencial‖. 

Para o autor, os aspectos típicos de ambiente externo incluem: 

- Aspectos econômicos: a saúde da economia em termos de inflação, níveis 

salariais, produto interno bruto, desemprego e perspectivas de trabalho. 

- Aspectos socioculturais: envolvem os padrões, costumes e valores sociais, 

como direitos humanos, tendências da educação e instituições sociais, bem como 

padrões demográficos na sociedade. 

- Aspectos políticos: unem a filosofia prevalecente e os objetivos do partido 

político que governa, bem como leis e regulamentos governamentais. 

- Aspectos tecnológicos: envolvem o desenvolvimento e disponibilidade de 

tecnologia, inclusive os avanços científicos. 

- Aspectos da natureza e meio ambiente: envolvem a natureza e as condições 

do meio ambiente, inclusive a preocupação pública expressa por meio do 
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ambientalismo. 

O que se conclui é que atualmente adquirir os recursos materiais para manter 

as atividades representa uma das principais preocupações de organizações do 

terceiro setor. Por causa dessa preocupação e dos meios que as organizações do 

terceiro setor estão encontrando para melhorar o seu potencial de aquisição de 

recursos, essas entidades têm recebido diversas críticas. Os principais 

questionamentos feitos às organizações do terceiro setor são a perda do foco em 

seu objetivo principal e o desvio da condução de suas atividades conforme a lógica 

do Setor. 

1.2 Responsabilidade social corporativa e a captação de recursos 

 

Em decorrência do processo de globalização e da velocidade com que 

crescem as inovações nas áreas de tecnologia e informação, aumenta também a 

complexidade dos negócios, obrigando o empresário a buscar novas técnicas para 

realizar suas transações. Além disso, não podemos esquecer as desigualdades da 

sociedade brasileira, que obriga a todos repensar o desenvolvimento econômico, 

social e ambiental (ASHLEY, 2002). 

Segundo Ashley (2002, p.03), ―o incremento da produtividade em função do 

avanço das novas tecnologias e da difusão de novos conhecimentos levou a um 

aumento significativo da competitividade entre as empresas‖. Com isso, as 

empresas procuram cada vez mais investir em novos processos de gestão a fim de 

obter diferenciais competitivos. 

Karkotli e Aragão (2004) comentam que as pressões ocorridas na sociedade 

também trazem uma preocupação maior com a proteção do meio ambiente natural e 

com a proteção do consumidor. Na atualidade é possível perceber que o que antes 

era analisado como questão econômica, como o nível de vida, hoje está modificado 

por valores ligados à qualidade de vida dos indivíduos. 

Nesse sentido, Karkotli e Aragão (2004, p. 45) afirmam que ―a crescente 

necessidade da sociedade vem modificando, gradualmente, o modelo tradicional de 

atuação empresarial, aquela baseada na obtenção de lucratividade sem levar em 

conta a comunidade no seu entorno‖.  

A visão da sociedade diante da responsabilidade social corporativa vem 

tornando-se positiva, não levando em consideração apenas a lucratividade, mas 

também o cuidado com a preservação do meio ambiente e do meio social. 
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Para responder a essas mudanças, governos, empresas e sociedade 

organizam-se com o propósito de desenvolver novas respostas voltadas para um 

desenvolvimento sustentável que englobe os aspectos econômicos, sociais e 

ambientais (ASHLEY, 2002). 

Conforme o site oficial do Instituto Ethos: 

Responsabilidade social empresarial é a forma de gestão que se 
define pela relação ética e transparente da empresa com todos os 
públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de 
metas empresariais que impulsionem o desenvolvimento sustentável 

da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para as 
gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução 
das desigualdades sociais (ETHOS, 2014). 
 

Responsabilidade social é a responsabilidade das empresas para atender os 

interesses dos vários grupos da população envolvidos com ela, os chamados 

stakeholders, e não apenas os interesses de seus acionistas (RODRIGUES, 2005 

apud WOOD, 1990). 

Para Melo Neto e Froes (2002), o conceito de responsabilidade social foi 

ampliado, e deixou de significar apenas filantropia, que é a relação de compromisso 

social da empresa com a comunidade, para abranger todas as relações da empresa, 

incluindo seus funcionários, fornecedores, clientes, acionistas, meio ambiente, 

concorrentes e organizações públicas e estatais. 

A responsabilidade social, segundo Oliveira (2008), muitas vezes é 

confundida com ação social, que são doações ou projetos sociais para trazer 

benefícios a alguns grupos, como famílias de empregados, comunidade, escola e 

ONGS. Ela vai muito além de ação social, pode até fazer parte das iniciativas de 

responsabilidade social da empresa, porém não se limita a ela. Além de fazer a ação 

social em benefício da comunidade, a empresa também precisa cuidar de seus 

colaboradores. 

Rodrigues (2005) apud Utting (2000) acredita que o conceito de 

responsabilidade social tem muito menos a ver com a preocupação com o meio 

ambiente, ética nas empresas e condições sociais do planeta do que com os fatores 

econômicos, políticos e estruturais. Esses fatores incluem a possibilidade de 

alavancagem competitiva, gestão de imagem, políticas de consumo, e mudanças no 

modo como a produção e o marketing estão organizados globalmente. Em resumo, 

o autor acredita que a responsabilidade social está relacionada aos benefícios que a 

empresa pode colher dela para seus negócios. 
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Para Ashley (2002, p. 03), ―o mundo empresarial vê, na responsabilidade 

social, uma nova estratégia para aumentar seu lucro e potencializar seu 

desenvolvimento‖. Isso ocorre porque o consumidor está mais consciente e 

consequentemente procura produtos práticos que garantam melhorias para o meio 

ambiente ou a comunidade e valoriza aspectos éticos ligados a cidadania. 

É preciso lembrar que, para o empreendimento, responsabilidade social 

significa dar valor aos seus colaboradores, respeitar os direitos dos acionistas, 

sustentar um bom relacionamento com seus clientes e fornecedores, conservar ou 

amparar programas de cuidado ambiental, cumprir a legislação relacionada à sua 

atividade, entre outros, além de aprovisionar subsídios transparentes de sua 

conduta.  

O jornal Tribuna das Minas Gerais publicou a seguinte matéria:  

A sociedade espera que os empresários tomem medidas para 
garantir produtos seguros para se consumir e para o meio-ambiente; 
que criem condições de trabalho seguras com programas que 
beneficiem funcionários; que criem fortes programas de ética que 
sejam barreiras e evitem que empregados pratiquem um 
comportamento ilegal; que cumpram obrigações além das que são 
exigidas em Lei; além do trato com a concorrência que seja de forma 
leal sem causar danos à economia. Naturalmente como resposta 
vem o consumo, a simpatia e a fidelização de clientes. (MAGELLA, 
Paulo Cesar - maio/2009)  

  

 Historicamente, muitos foram os fatores que contribuíram para a ascensão da 

responsabilidade social, entre eles podemos destacar a quebra do modelo 

fordista/keynesiano de trabalho, avanços tecnológicos e de gestão, desemprego, 

exclusão social, questões relacionadas aos impactos negativos causados ao meio 

ambiente, um mercado consumidor mais exigente e participativo. Todos esses 

fatores estabeleceram novas diretrizes sociais.  

 Nos dias atuais, as coordenações, as gerências e até a própria diretoria 

interagem com seu ambiente e adaptam-se constantemente às necessidades da 

sociedade e de seus indivíduos. Uma das razões é que, com a sobrecarga de 

tecnologias, as informações se propagam mais rapidamente e exigem cada vez mais 

uma definição do papel social das empresas no desenvolvimento humano e social e 

obrigam-nas a desenvolver um modelo de gestão focado em práticas de ética e de 

bem-estar social. Além de favorecer a sociedade, essa prática correta certamente 

melhora a imagem da empresa com o dito ―Marketing Positivo‖. Como notamos, 

existem enormes vantagens para as empresas que praticam ações efetivas 
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envolvendo responsabilidade social. 

A sociedade mundial convive com um triste paradoxo: por um lado grandes 

descobertas e inovações tecnológicas revolucionam todas as esferas da vida em 

sociedade e, por outro lado temos que conviver com o agravamento das questões 

sociais. Muitas organizações em todo o mundo consideram-se socialmente 

responsáveis há várias décadas, porém só a partir dos anos 90 é que elas sentiram 

a necessidade de ter uma imagem corporativa positiva. O resultado foi uma busca 

desenfreada para recuperar o tempo perdido.  

Em razão da gravidade dos problemas sociais no Brasil e da necessidade de 

discutir alternativas que contribuam para enfrentar essa realidade, as empresas 

começam a assumir sua responsabilidade social, ainda repleta de ambiguidades e 

controvérsias.  Somada às discussões sobre a situação socioeconômica do país, 

essa responsabilidade é constantemente debatida, muitas vezes distorcida e o bem 

estar social é ―deixado em segundo plano‖.  

Várias são as definições de responsabilidade social das empresas, algumas 

envolvem até a filantropia. No entanto,  há aquelas que se referem ao ―[...] 

compromisso que uma organização deve ter para com a sociedade, expresso por 

meio de atos e atitudes que a afetem positivamente, de modo amplo, ou a alguma 

comunidade, de modo específico, agindo pró-ativamente e coerentemente no que 

tange a seu papel específico na sociedade e a sua prestação de contas para com 

ela [...] (e) que possa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade‖. 

(ASHLEY, 2002).  

Segundo a revista Textos e Contextos de dezembro de 2003, ‖As empresas, 

no Brasil, atuam nos espaços em que a ação social do estado, por si só, mostra-se 

incapaz de enfrentar os graves problemas sociais, a situação de miséria e  exclusão 

social que assolam o País‖. E embora a Constituição o estabeleça e se compreenda 

que a gestão de políticas sociais e  programas de erradicação da pobreza e das 

desigualdades sociais é competência do estado, a articulação de ações entre 

empresas, estado e organizações da sociedade civil (ONGs) pretende contribuir 

para melhores resultados e maior abrangência dos programas sociais.  

Numa pesquisa realizada sobre a real situação das empresas brasileiras, 

alguns dados preocupam: apenas 32% delas possuem políticas ou algum 

procedimento para realizar compras de ―materiais verdes‖ ou ―ambientalmente 

certificados‖; 15% das empresas não atendem à legislação quanto à contratação de 
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portadores de necessidades especiais e mobilidade reduzida. Mas segundo David 

Cohen, existem indícios fortes de que as empresas estão começando a assumir seu 

lado cidadão. A maioria das empresas (56%) apoia programas sociais, conforme a 

primeira pesquisa nacional sobre a atuação social e o estímulo ao voluntariado nas 

empresas, finalizada em julho/1999 pelo Programa Governamental Comunidade 

Solidária (COHEN, 2010).  

Tudo leva a crer que um dos responsáveis pelo chamamento da 

responsabilidade social foi Herbert de Souza (Betinho), que em 1996 iniciou a 

campanha convocando os empresários a um maior engajamento, com práticas 

relacionadas ao exercício da cidadania, divulgando as ações no Balanço Social.  

De lá pra cá muitas ações estão sendo tomadas pelas empresas, 

especialmente na área social, beneficiando sobremaneira o conjunto da sociedade, 

mesmo que ainda não se tenha um consenso sobre a definição de responsabilidade 

e ética social.  

Mesmo com os avanços, constata-se que os projetos existentes são restritos; 

infelizmente a maioria das ações realizadas é pontual e voltada para o público 

interno das empresas. Quando beneficiam a comunidade geral, fazem-no de 

maneira aleatória e pulverizada com um perfil assistencialista, como doações a 

comunidades carentes.  

As organizações empresariais assumiram níveis diferentes de sensibilidade 

social. Algumas acreditam que a empresa deve apenas satisfazer as obrigações 

sociais mínimas impostas por lei, outras vão além das exigências mínimas da 

legislação sobre o papel da função social das empresas, hoje princípio 

constitucional. (INSTITUTO ETHOS, 2000)  

A atuação baseada em princípios éticos elevados e a busca de qualidade nas 

relações são manifestações da responsabilidade social empresarial.  Numa época 

em que os negócios não podem mais se dar em segredo absoluto, a transparência 

passou ser a alma do negócio. (INSTITUTO ETHOS, 2000).  

Contudo já existe uma significativa conscientização da sociedade e dos 

órgãos governamentais para que trabalhem em parceria entre a sociedade civil 

organizada e o estado democrático de direito. Essa ação vem construindo uma 

sociedade mais saudável, seja pela repercussão mundial, seja porque as empresas 

estão sendo mais cobradas pela população em seu papel de cidadãs.  

         Para facilitar o entendimento,  
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Um dos pilares de sustentação dos negócios, além da qualidade dos 
produtos e serviços, da tecnologia e da capacidade de inovação é 

ser socialmente responsável, pois a empresa socialmente 
responsável consegue atrair maior numero de consumidores, 
aumenta o potencial de vendas e gera maior lucro aos acionistas, 
considerando na atualidade um sinal de reputação corporativa e de 
marca. (VALÉRIA RUEDA e ELISABETE SIQUEIRA, 2010, p. 86 
apud Robert Dunn, 1998, p. 5, apud Ashley, 2002, p.8)  

  

Segundo Valéria Rueda e Elisabete (2010), a base da responsabilidade social 

corporativa é o fator econômico, pois as empresas precisam primeiramente 

estruturar-se economicamente para poder gerar riqueza, e somente depois começar 

a cumprir seu papel perante a sociedade. Depois desse fator, o cumprimento de 

todas as normas assume o segundo lugar em importância, visto que é importante 

que a empresa sirva de exemplo para a sociedade em geral como forma de não 

causar instabilidade na economia. ―O terceiro atributo a ser considerado é o Ético. A 

corporação deve ser ética, obrigar-se a fazer o que é direito, justo e certo. Deve 

evitar prejudicar o cliente, seja ele empregado, acionista, concorrente, fornecedor, e 

mesmo o seu cliente‖ (Valéria Rueda e Elisabete, 2010, p. 87). Outro fator que as 

autoras consideram importante é o investimento em filantropia, ou seja, a empresa 

―deve ser um bom cidadão corporativo, contribuindo com recursos para a 

comunidade, objetivando a melhoria da qualidade de vida das pessoas que delas 

dependem de uma forma geral‖. 

De acordo com Freeman (1984), stakeholders é o termo usado numa 

organização para designar todos os indivíduos que estão em volta da empresa e que 

podem afetar ou ser afetados pelo alcance dos objetivos definidos pela cúpula 

organizacional. Entre esses stakeholders estão: os acionistas, os colaboradores, os 

fornecedores, os clientes, a comunidade, o governo e os concorrentes.  

Freeman e McVea (2000 apud NAJA, 2008, p. 65) argumentam que, para 

obter sucesso, a organização não pode limitar-se a satisfazer exclusivamente um de 

seus stakeholders. ―Os administradores devem formular e implementar processos 

que satisfaçam todos os grupos que tenham interesse na empresa‖.  

O propósito econômico e social é criar e distribuir riqueza e valor para todos 

os seus stakeholders primários, sem favorecer um grupo à custa de outros. Riqueza 

e valor não são definidos adequadamente somente em termos de aumento de preço 

da ação, dividendos, ou lucros. CLARKSON (1995 apud NAJA, 2008, p. 65).  



26 
 

 

Esta citação confirma o pensamento de Freeman (1984 apud MACHADO; 

FILHO, 2002, p. 32), segundo o qual os administradores precisam balancear os 

recursos aplicados dentro e fora da organização, tanto para os stakeholders 

primários (acionistas e credores que detêm o direito legal sobre os recursos 

organizacionais) como para os secundários (comunidade, colaboradores, ou seja, as 

demais pessoas que são menos estabelecidas legalmente) visto que estes dois 

grupos possuem interesses diferentes. Para os stakeholders primários, o interesse 

principal da organização é o retorno financeiro, ao passo que a maioria dos 

secundários precisa da organização para viver e manter seu emprego. 
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II. O TERCEIRO SETOR 

 

 

A expressão ―Terceiro Setor‖ refere-se a entidades de direito privado, sem fins 

lucrativos, que não fazem parte nem do primeiro setor, o estado, nem do segundo 

setor, o mercado. O estado caracteriza-se pela imposição de normas. A lei legitima a 

ação do estado que gerencia seus recursos aplicando-os para a consecução de seu 

fim, o bem comum da sociedade. 

Dallari (1998, p. 110) afirma que: 

Ainda que concedendo aos submetidos um relativo poder de 
independência perante ele, o estado tem um poder que lhe é 
impróprio e do qual derivam os demais poderes. O poder do estado é 
também irresistível por ser um poder dominante. Dominante significa 
mandar de um modo incondicionado e poder exercer coação para 
que se cumpram as ordens dadas. 
 

O terceiro setor é o campo onde entidades civis sem fins lucrativos promovem 

interesses coletivos, em uma construção histórica de sua identidade que ainda 

procura afirmar-se como alternativa de participação cidadã. 

Por sua vez, o mercado considera cidadão apenas aquele indivíduo que tem 

poder de compra (consumidor), sem, no entanto, usar da ―coerção irresistível‖ 

imposta pelo estado (MÂNICA, 2006 

Para Vieira (1997), a sociedade civil é um caminho autônomo e capaz de 

preservar a solidariedade, muito além do estado e do mercado. Segundo o autor: 

Em meio a inúmeras ambiguidades de sentido relacionadas ao 
emprego da expressão sociedade civil, a concepção que adotamos 
assume uma defesa da sociedade civil moderna capaz de preservar 
sua autonomia e formas de solidariedade em face do estado e da 
economia. Esse ―terceiro caminho‖ busca, em outras palavras, 
garantir a autonomia da economia e do estado moderno, ao mesmo 
tempo em que protege a sociedade civil da penetração destrutiva 
realizada por aquelas duas esferas (VIEIRA, 1997, p. 57). 
 

O ato de associar-se é uma prática natural do ser humano. Os interesses 

comuns, a necessidade de integração, vontade de participar e sentir-se útil levam o 

homem a buscar o convívio com seus iguais. Existem instituições voluntárias, 

recreativas, esportivas, culturais, comerciais, industriais, pequenas, grandes, com ou 

sem fins lucrativos, confiáveis ou não, das mais diversas origens e objetivos. 

Como afirma Gonçalves (1996, p. 26), as ONGs são, portanto, organizações 

que podem apoiar grupos e movimentos populares de uma maneira que nem o 
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mercado e nem o estado são capazes. Nesse sentido, sua principal característica é 

a solidariedade. ONGs estão ligadas à sociedade e aos grupos com os quais elas 

trabalham através de atos de solidariedade, que geralmente se baseiam em 

confiança e não são ‖pagos‖ de acordo com o mercado. 

Assim, o chamado terceiro setor (contrapondo-se ao estado e ao mercado) 

surgiu na sociedade civil, constituído pelo conjunto das organizações não 

governamentais, instituições sem fins lucrativos, organizações voluntárias, 

apresentando-se para socorrer os cidadãos nos momentos de abandono por parte 

do estado. 

A partir da década de 70 do século XX, o terceiro setor tomou força com o 

discurso de que o estado social não tinha mais condições de executar diretamente 

serviços à população. Esse foi o século da mobilização, organização, expansão e 

fortalecimento da sociedade civil. As relações entre estado e sociedade, entre 

autoridade e cidadão nunca sofreram tantas alterações intensas e significativas. 

A utilização do terceiro setor como prestador de serviços antes executados 

diretamente pelo estado ocorreu apenas na década de 90, principalmente com a 

tentativa de implementação do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado. 

A sociedade civil precisa se organizar de maneira eficiente e fornecer certos 

tipos de bens que as empresas privadas não têm interesse em fornecer, seja por 

serem bens públicos, seja por não apresentarem perspectivas lucrativas, e que o 

estado, por outro lado, se vê impossibilitado de fazer, seja por uma restrição 

orçamentária, seja por uma incapacidade ou incompetência administrativa. 

Alguns defensores do estado mínimo e do terceiro setor argumentam que o 

estado é um mal ineficiente e o terceiro setor é o bem e a eficiência. Falcão (2004, p. 

57), um estudioso e defensor do terceiro setor, alerta: ―Não se trata evidentemente 

de defender uma visão ingênua de que o terceiro setor, a sociedade civil, é um bem 

em si, endogenamente democrático‖. 

Falcão explica que o estado pode fomentar o terceiro setor de duas formas: 

pela transferência direta de recursos em convênios, contratos, doações e prestações 

de serviços (o estado paga a entidade que escolheu), ou indiretamente, por meio 

das isenções de impostos e incentivos fiscais (deixando de arrecadar impostos por 

meio de renúncia fiscal). Nas isenções, o estado abre mão do dinheiro que seria 

usado para pagar impostos, e nos incentivos fiscais ele deixa de arrecadar uma 

parcela dos impostos para que o contribuinte os doe a uma entidade. 
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Após discussões sobre o ―marco Legal do terceiro setor‖, realizadas entre 

1997 e 1998, propôs-se a atual Lei das OSCIPs. 

As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público foram criadas pela 

Lei nº 9.790 de 23 de março de 1999, a chamada ―Lei das OSCIPs‖ ou ―Nova Lei do 

terceiro setor‖ cujo regulamento é o Decreto nº 3.100 de 30 de junho de 1999. 

Efetivamente, criou-se um título denominado OSCIP, concedido a pessoas 

jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, quando estas atenderem 

determinados requisitos legais. 

É importante salientar que a Lei das OSCIPs considera como sem fins 

lucrativos apenas as entidades que não distribuem eventuais excedentes entre seus 

membros (sócios, associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores), 

aplicando-os somente para atender seu objetivo social. 

Cardoso (1997) entende que a Lei das OSCIPs introduz uma nova concepção 

de esfera pública social, que permite consolidar parcerias entre estado e sociedade 

civil sobre novas bases, mais condizentes com as atuais exigências de publicização 

e eficiência das ações sociais. 

Para Coelho (2002), ―terceiro setor‖ é uma tradução de ―third sector”, um 

vocábulo muito utilizado nos estados americanos que traduz as várias organizações 

sem vínculos diretos com o primeiro setor (público - o Eestado) e o segundo setor 

(privado - o mercado), mas que têm objetivos públicos. 

Carvalho (2004, p. 20) descreve o terceiro setor como: Denominação adotada 

para o espaço composto por organizações sem fins lucrativos e privadas, cuja 

atuação é dirigida a finalidades públicas ou coletivas. No espaço brasileiro sua 

presença é diversificada, constituída por fundações de direito privado, entidades de 

assistência social, entidades religiosas, associações culturais e educacionais, que 

desenvolvem papéis não muito diferentes do padrão de atuação conhecido entre 

organizações análogas em países desenvolvidos. Note-se que essas organizações 

não apresentam um padrão idêntico, variando em tamanho, grau de formalização, 

volume de recursos, objetivo institucional e forma de atuação. Essa diversidade é 

resultante da riqueza e pluralidade da sociedade brasileira e dos diferentes marcos 

históricos que definiram os arranjos institucionais nas relações entre o estado e o 

mercado. Ou seja, terceiro setor é constituído por organizações sem fins lucrativos e 

não governamentais, cujo objetivo é gerar serviços de caráter público (CARVALHO 

2004). 
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Apesar da variedade de definições sobre o terceiro setor, existe uma definição 

amplamente utilizada como referência, inclusive por organizações multilaterais e 

governos. Proposta em 1992 por Annheier, trata-se de uma definição 

estrutural/operacional, composta por cinco atributos estruturais ou operacionais que 

distinguem as organizações do terceiro setor de outros tipos de instituições sociais: 

Essas organizações: 

- São formalmente constituídas: é preciso haver algum tipo de 

institucionalização, legal ou não, com um nível de formalização de regras e 

procedimentos, para assegurar a sua permanência por um período de tempo. 

- Têm uma estrutura básica não governamental: são entidades privadas, 

ou seja, não são ligadas institucionalmente a governos. 

- Têm gestão própria: realizam sua própria gestão, não sendo controladas 

externamente. 

- Não têm fins lucrativos: a geração de lucros ou excedentes financeiros 

deve ser reinvestida na organização. Essas entidades não podem distribuir 

dividendos de lucros aos seus dirigentes. 

- Contam com trabalho voluntário: possuem algum grau de mão-de-obra 

voluntária, ou seja, não remunerada. 

O primeiro setor é o governo, que é responsável pelas questões sociais. O 

segundo setor é o privado, responsável pelas questões individuais. Com a falha do 

estado nas suas obrigações sociais, o setor privado começou a interferir de forma 

particular nas questões sociais, através das inúmeras instituições que compõem o 

chamado terceiro setor. Ou seja, o terceiro setor é constituído por organizações sem 

fins lucrativos e não governamentais, que têm por objetivo gerar serviços de caráter 

público (CARVALHO, 2004) 

O terceiro setor foi apresentado como a forma encontrada pela sociedade civil 

para preencher a lacuna deixada pelo estado, no atendimento das demandas 

sociais. 

De acordo com uma pesquisa realizada e divulgada no ano 2004 pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013) em parceria com o IPEA (Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada), a ABONG (Associação Brasileira de ONGs) e o 

GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas), em 2010 havia 290,7 mil 

Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos (FASFIL) no Brasil, voltadas 

predominantemente para religião (28,5%), associações patronais e 
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profissionais(15,5%) e  desenvolvimento e defesa de direitos (14,6%). As áreas 

de saúde, educação, pesquisa e assistência social (políticas governamentais) 

totalizavam 54,1 mil entidades (18,6%). As FASFIL concentravam-se na região 

Sudeste (44,2%), Nordeste (22,9%) e Sul (21,5%), estando menos presentes no 

Norte (4,9%) e Centro-Oeste (6,5%). Dessas instituições, 72,2% (210,0 mil) não 

possuíam sequer um empregado formalizado, apoiando-se em trabalho voluntário e 

prestação de serviços autônomos. 

Nesse período aumentou também o número de entidades cujo foco é o 

desenvolvimento e defesa dos direitos humanos: passaram de 11 mil para 45 mil. 

Entre as que defendem direitos, destacam-se as associações de moradores (14,6 

mil em 2002, crescimento de 337%) e centros e associações comunitárias (23,1 mil, 

com crescimento de 335%). Nos textos relativos à reforma do estado no Brasil, o 

termo ―público‖ é utilizado para designar as organizações supostamente voltadas ao 

interesse geral da sociedade; elas seriam também não estatais por não fazerem 

parte do aparato do estado. Para designar este ―público‖ não estatal, Bresser Pereira 

e Grau sugerem que ―terceiro setor‖ é um termo mais adequado, por indicar 

justamente uma terceira forma de propriedade que fica entre o privado e o estatal 

(PEREIRA 1999, p. 17). 

Essa concepção justificou a reforma do estado, que conferiu às ONGs o 

status de parceiras na prestação de serviços sociais.  

Algumas reformas destinaram-se apenas a eliminar os excessos do estatismo 

e reconstruir o estado em bases mais eficientes. Privatização, ajuste fiscal, abertura 

comercial, redefinição dos contratos de trabalhos, reforma dos sistemas de 

previdências e assistência social, desregulamentação trabalhista, entre outras, só 

poderiam ser consideradas neoliberais quando radicalizadas e orientadas para 

eliminar direitos sociais. Quando são simplesmente reformas orientadas para o 

mercado, tornam a economia mais competitiva e dotam o estado de maior 

capacitação de ação, ou seja, de maior governança e governabilidade, elas podem 

até ser chamadas de liberais, mas não conservadoras ou neoliberais (PEREIRA, 

1999, p. 88-9). 

No contexto contemporâneo, os ideários do neoliberalismo e do capitalismo 

dominaram o cenário político e econômico mundial. Ao implantar o modelo gerencial 

na administração pública, procurava-se aplicar o princípio da eficiência nas 

atividades estatais, diminuir o déficit público com a aplicação eficaz dos recursos 
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governamentais e aumentar a qualidade e a quantidade dos serviços destinados à 

coletividade. Assim, houve uma oportunidade para que a sociedade civil participasse 

na gestão da coisa pública.  

Na lógica neoliberal, a participação e a intervenção estatal na economia e no 

mercado de trabalho têm de ser drasticamente reduzidas, firmando a separação 

entre mercado e estado, entre o econômico e o social. O resultado é uma 

incompatibilidade entre as estruturas econômicas da ordem capitalista mundial e os 

investimentos sociais do estado.  

Com a diminuição da intervenção estatal, a iniciativa privada iniciou seu 

exercício nas atividades de interesse coletivo, participando assim das questões 

sociais a fim de suprir a omissão do estado. Houve um deslocamento das ações 

públicas estatais no âmbito da proteção social, transferindo-se, assim, as funções 

sociais para a sociedade civil, a fim de suprir as deficiências e as necessidades da 

população no âmbito regional e mundial. 

Para Pereira (1999), já que o modelo social- burocrático do estado está em 

crise e a globalização exige novas modalidades mais eficientes de administração 

pública, cresce a importância de uma forma nem privada nem estatal de executar os 

serviços sociais garantidos (que seriam obrigação do) pelo estado. Daí a 

necessidade de as organizações não-estatais de serviço público operarem nas 

áreas de educação, saúde e cultura com financiamento do estado.  

A reforma promoveria esse estado fortalecido, como finanças recuperadas, a 

administração obedecendo a critérios gerenciais de eficiência, e reforço das 

organizações não-estatais prestadoras de serviços sociais. Essas organizações 

contribuiriam, portanto, para uma mudança de perfil do estado: de social-burocrático 

para um estado social-liberal, que proteja os direitos sociais ao financiar as 

organizações públicas não estatais, essas sim, eficientes porque promovem a 

competição e a flexibilidade na provisão desses serviços. (PEREIRA 1999, p. 16-17). 

A ideia de que o terceiro setor ou suas organizações não governamentais 

agem localmente e portanto são mais ágeis do que as organizações estatais é 

incorporada e difundida por militantes/defensores das ONGs ao afirmarem, por 

exemplo, que as ONGs têm um conhecimento maior da comunidade do que o 

estado e isso justificaria a chamada parceria para realizar as suas atividades. 

―A preocupação com os excluídos limita-se a ações para amenizar as 

contradições e conflitos sociais, não pretendendo acabar com a riqueza da camada 
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minoritária, queremos apenas que os excluídos tenham um mínimo para sua 

sobrevivência, ainda que amparados por novas fundações‖ (RAFAEL, 1997, p 44).  

2.1 Características gerenciais das organizações do terceiro setor 

 

A administração ideal para as organizações do terceiro setor é diferente de 

qualquer outra organização, como também do mercado e do governo em razão das 

diferenças entre suas características. 

Esta diferença, segundo O’Neill e Fletcher (1998), deve-se ao seu propósito 

ou missão, pois, ao contrário do que acontece nas empresas privadas, para as 

organizações sem fins lucrativos ganhar dinheiro vem depois do propósito de prover 

alguns bens ou serviços. Segundo O’Neill e Fletcher (1998), todas as organizações 

do terceiro setor têm valores próprios e em nenhum outro setor os valores são tão 

centrais ao propósito quanto no terceiro setor, ou seja, as ações sempre são 

voltadas para benefícios à comunidade de forma geral. 

Outro aspecto que as distingue, também citado por O’Neill e Fletcher (1998), 

é a aquisição de recursos. Segundo os autores, normalmente as empresas obtêm 

recursos através da venda de produtos e serviços. Os órgãos governamentais obtêm 

a maior parcela de seus recursos através de impostos. Já as organizações do 

terceiro setor recebem dinheiro das mais variadas fontes, como da venda de seus 

serviços, doações de indivíduos, grants de fundações, empresas e do governo, 

resultados de investimentos patrimoniais etc. Portanto a aquisição de recursos no 

terceiro setor seria uma tarefa altamente complexa que demanda várias técnicas e 

conhecimentos. 

Outro aspecto importante do terceiro setor é seu ambiente legal. Segundo 

O’Neill e Fletcher (1998), a legislação relativa à aplicação de recursos e tributação 

no terceiro setor difere significativamente das leis dos outros setores. 

Grande parte do trabalho no terceiro setor é realizada por voluntários não 

remunerados, consequentemente a atividade realizada, o nível de qualificação dos 

trabalhadores e a forma de remuneração nesse setor são diferentes do que ocorre 

no mercado e no estado. 

O’Neill e Fletcher (1998) afirmam que a complexidade organizacional do 

terceiro setor é tipicamente maior do que numa organização empresarial: no tipo e 

variedade de serviços prestados, na relação com diferentes públicos, na 

dependência de fontes variadas de recursos e outras dimensões. 
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A literatura também prevê prioridades para o aperfeiçoamento da gestão do 

terceiro setor brasileiro, um desafio a ser vencido pelas organizações que o 

compõem. As prioridades, segundo Falconer (1999), referem-se às seguintes 

necessidades gerenciais: 

a) Stakeholder accountability: necessidade de transparência e cumprimento 

da responsabilidade da organização em prestar contas perante aqueles que têm 

interesses legítimos nelas; 

b) Sustentabilidade: capacidade de captação de recursos – financeiros, 

materiais e humanos de maneira suficiente e continuada, e de utilizá-los com 

competência, de maneira a perpetuar a organização e permitir que alcance seus 

objetivos; 

c) Qualidade de serviços: serviços prestados a consumidores ou a cidadãos 

conscientes de seus direitos, que exigem o uso eficiente de recursos, e a 

necessidade de avaliar adequadamente o que deve ser priorizado, em função dos 

recursos disponíveis, das necessidades do público e das alternativas existentes; 

d) Capacidade de articulação (alianças, parcerias, redes, coalizões): a 

existência de interesses compartilhados, de recursos necessários para promovê-los 

e de competência gerencial através de técnicas e habilidades interpessoais dos 

gestores. 

Como integrantes do terceiro setor, as OSCIPs enfrentam os desafios 

impostos a elas. Para que esses desafios, citados por Salamon (2000), sejam 

vencidos, é importante que se definam as melhores estratégias tanto em nível micro 

como macro organizacional. Estes desafios estão diretamente relacionados ao 

aperfeiçoamento da gestão das organizações do terceiro setor. 

O primeiro desafio é a legitimação de suas organizações na sociedade. Por 

não informarem corretamente o alcance de suas atividades, as organizações do 

terceiro setor não levam os integrantes desta mesma sociedade a se interessar por 

sua sobrevivência. Seja qual for a área de atividade em que a organização atue, ela 

tem sua missão perante a sociedade, que claramente pode salientar que o seu 

propósito principal não é acumular dinheiro (FALCONER, 1999). A missão das 

organizações do terceiro setor está ligada a seu aspecto operacional, focando aquilo 

que realmente a organização tenta realizar (DRUCKER, 1994). No § 1º de seu artigo 

1º, a lei 9.790/99 prevê que seus excedentes operacionais devem ser aplicados 
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integralmente na consecução do respectivo objeto social. Se esse objetivo social for 

também o motivo de sua existência, ela se qualificará como OSCIP. 

Outro desafio para as organizações do terceiro setor é demonstrar sua 

capacidade e competência, o que se reflete  diretamente no modo como a sociedade 

avalia a eficiência de suas atividades. Para que esta barreira seja ultrapassada é 

importante investir em treinamento para capacitação de administradores e melhorias 

na infraestrutura dessas organizações. Os administradores das organizações do 

terceiro setor precisam estar preparados para que suas ações reflitam a busca pela 

concretização da missão da organização, estando capacitados não somente para 

reagir às adversidades ambientais, mas também para prevê-las (DRUCKER, 1994). 

Estudos sobre organizações do terceiro setor demonstram que o comprometimento 

de seus líderes está diretamente relacionado à qualidade de seus serviços e à sua 

sobrevivência, principalmente em organizações com pouco tempo de existência. A 

Lei 9.790/99 determina que se publiquem relatórios de atividades e demonstrações 

financeiras, além de auditorias externas e prestações de contas ao poder público, 

mas para demonstrar sua eficiência o alcance social do trabalho pode ser mais 

efetivo do que instrumentos de controle burocrático. 

Á medida que crescem em escala e complexidade, as organizações do 

terceiro setor deparam-se com graves problemas de sobrevivência por motivos 

financeiros (SALAMON, 2000). A sustentabilidade também demonstra ser um dos 

principais desafios das organizações do terceiro setor. A diminuição gradual das 

fontes tradicionais de recursos disponíveis a essas organizações, aliada ao aumento 

do número de organizações, faz com que seja necessário encontrar outras maneiras 

de financiar suas atividades, sem tornar a obtenção de fundos a principal atividade 

da organização. A aquisição de recursos no terceiro setor é uma tarefa altamente 

complexa, que requer várias técnicas e conhecimentos (FALCONER, 1999). 

Para as OSCIPs, firmar termos de parceria com o poder público é mais uma 

opção de fomento à suas atividades, por isso, sua gestão deve considerar essa 

possibilidade legal. 

Tachizawa (2002) afirma que, em decorrência dessas medidas, nas últimas 

décadas o estado brasileiro deixou de assumir grande parte das responsabilidades 

pela provisão de bens e serviços públicos, e agora assume a função reguladora, 

como decorrência dos novos desafios impostos pelo avanço da privatização. Essa 

transformação do estado provedor em um governo regulador traz modificações nos 
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padrões de provisão dos serviços públicos e na gestão das organizações não 

governamentais do terceiro setor. 

A diminuição da participação do estado no setor produtivo nacional, com um 

intenso programa de privatização, deixou lacunas estratégicas no meio econômico 

que o setor privado, isoladamente, não consegue ocupar. O resultado é o 

crescimento do terceiro setor, desenvolvendo atividades que eram antes apenas 

realizadas pelo estado. 

Essa crise do estado, especialmente no que se refere à ineficiência na 

prestação de serviços públicos, trouxe a necessidade de mudar sua atuação. Para 

tanto, foi criado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, com objetivo de 

alcançar maior efetividade e eficiência nas atividades da administração pública, 

voltando a ação dos serviços do estado para o atendimento dos cidadãos. 

Este plano, segundo Barreto (1999), conjuga quatro processos 

interdependentes:  

1) a redefinição das funções do estado, adotando programas de privatização, 

terceirização e ―publicização‖1; 

2) a redução do grau de interferência do estado, desregulando e realizando 

reformas econômicas orientadas para o mercado;  

3) o aumento da governança do estado mediante a implementação de 

políticas públicas conjugadas com a sociedade e a implantação da administração 

pública gerencial; 

4) o aumento da governabilidade, que consiste no fortalecimento da 

capacidade política do governo de intermediar  interesses, garantir legitimidade e 

governar. 

Dessa forma a lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIPS) foi criada para regulamentar as atividades que seriam publicizadas e 

instituir a possibilidade de celebração de um novo instrumento de ajuste com o 

poder público, denominado termo de parceria2.  

Com a globalização dos mercados, o aumento das desigualdades sociais, a 

                                                             
1
 É a substituição de uma entidade pública por uma entidade particular qualificada como organizações 

social, com o propósito de diminuir o aparelhamento da administração pública. Essa prática é 
tendenciosa atacando diretamente o servidor público, como se ele fosse o grande culpado pela 
ineficiência de alguns serviços públicos.   
2
 Destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das 

atividades de interesse público.  
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forte crise fiscal e da deterioração do estado de bem-estar social3, as organizações 

da sociedade civil ganharam visibilidade e um papel político e social nunca visto 

antes, diz (FERNANDES, 1994). 

Um importante desafio a ser citado é o da cooperação, ou seja, a união de 

energias das organizações do terceiro setor com o estado, com setor empresarial e 

com diversas instituições que operam no mesmo setor. As organizações do terceiro 

setor podem ser parceiras do estado, prestando serviços à população em áreas não 

percebidas pelo governo, e, ao mesmo tempo em que oferecem esses serviços, 

criam novas chances para que a população expresse suas capacidades (ROESCH, 

2002). Quanto ao setor empresarial, a declaração de que as organizações do 

mercado se responsabilizam socialmente por suas atividades pode ser feita com 

satisfação por meio do fomento a projetos de interesse público. 

As OSCIPs precisam vencer todos esses desafios, pois como representantes 

do terceiro setor elas também se encontram numa situação em que o gerenciamento 

levará a ações e decisões que apontarão formas de transpor as barreiras, inclusive 

burocráticas, para que atinjam seus resultados, ou seja, sua missão (VIOLIN, 2006). 

Do ponto de vista estratégico, destacam-se três variáveis do planejamento 

que revelaram particular importância em pesquisas anteriores. São elas: o estilo 

administrativo, o planejamento dos recursos financeiros, e o envolvimento dos 

membros da organização (OLIVEIRA, 2006). 

Na gestão de organizações do terceiro setor, a questão é a possibilidade de 

usar, ainda que de forma adaptada, as ferramentas utilizadas pelo mercado ou pelo 

estado. Conforme apresentado, o principal motivo do questionamento são as 

características distintas dessas organizações. Pesquisas apontam para uma 

profissionalização das organizações do terceiro setor, mas em um processo lento 

devido às muitas barreiras impostas, a priori, pela lógica administrativa inerente ao 

terceiro setor, que teme perder sua distinção em relação aos outros setores 

(ROESCH, 2002). 

2.2 Captação de recursos 

 

                                                             
3
 Estado de bem-estar social é um tipo de organização política e econômica segundo a qual o estado 

(país) é o agente da promoção (protetor e defensor) social e organizador da economia. 
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A expressão ―captar recursos‖ foi uma expressão muito comentada, 

pesquisada e utilizada nos últimos anos. No Brasil, especialmente organizações sem 

fins lucrativos que desenvolviam atividades com finalidades sociais a utilizaram 

De acordo com a publicação online em <www.dearo.com.br>, a captação ou 

mobilização de recursos é um termo usado para descrever as diversas atividades 

desenvolvidas com o propósito de gerar recursos. Impossível falar de captação de 

recursos sem falar de marketing. As principais ferramentas de marketing são 

utilizadas, mesmo que de forma despercebida, em todas as ações de captação de 

recursos, desde o marketing pessoal ao apresentar-se numa reunião até as 

estratégias de conquista e convencimento de parceria institucional. Portanto, 

captação de recursos é um negócio. E deve ser tratada maneira séria e profissional, 

com responsabilidade e comprometimento. É preciso total dedicação e inspiração. 

Ainda no site <www.dearo.com.br>, parceria é a grande palavra-chave para definir 

captação de recursos. 

Segundo Hemkemeir (2011, p. 03):  

Captação de recursos é a geração de recursos, por meio de 
doações, patrocínios ou verbas de fontes de fomento, a fim de 
constituir outras fontes de receita para garantir a execução de 
projetos e atividades da instituição.  

 

Conforme expusemos, é preciso compreender a captação de recursos como 

um meio de obter fundos, melhoramentos para uma determinada instituição, 

mobilizando seus voluntários e colaboradores com objetivos em comum.  

O captador de recursos é responsável por cumprir a missão social da 

instituição e não apenas por conseguir seus os recursos financeiros. A captação de 

recursos é um coração, que alimenta todas as áreas de uma organização.  

A National Society of Fundraising Executives – NSFRE sugere algumas 

características. Segundo Estraviz Cruz (2003, p. 45), são elas:  

 
-Planejar, organizar, gerenciar e dirigir a Assessoria de 
Desenvolvimento.  
-Profundo conhecimento da instituição, sua missão, objetivos, 
programas específicos e necessidades.  
-Desenvolver políticas, procedimentos e sistematizar as atividades da 
Assessoria de Desenvolvimento. 
 

A grande diferença entre a origem dos recursos de empresas privadas 

tradicionais - cujos recursos são resultado direto dos bens e/ou serviços oferecidos - 
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e o terceiro setor é a ausência de vínculo entre aqueles que financiam as  ações no 

terceiro setor e aqueles que delas se beneficiam. 

Conforme Speak, Mcbride e Shipley (2002), captação ou mobilização de 

recursos é o processo de geração de recursos das organizações sem fins lucrativos. 

O objetivo é a manutenção e a execução dos projetos desenvolvidos pela instituição. 

Atualmente a expressão ―mobilização de recursos‖, que tem um sentido mais amplo 

do que ―captação de recursos‖, atende melhor a conceituação que o setor envolve. 

―Mobilizar recursos‖ não significa apenas conquistar novos recursos, mas 

também melhorar a utilização dos recursos existentes, conquistar novas parcerias e 

encontrar fontes alternativas de recursos financeiros. O termo recursos pode ser 

usado para representar recursos financeiros ou institucionais (SPEAK; MCBRIDE; 

SHIPLEY, 2002). 

A captação de recursos deve ser vista como um negócio, pois além de 

financiar o trabalho desenvolvido, ela promove a instituição. Por isso a organização 

desta atividade é fundamental, pois conduz ao êxito da instituição. É essencial 

manter todas as informações arquivadas, sempre atualizando os dados dos 

doadores, o histórico de suas doações, as formas como as pessoas preferem 

colaborar, entre outros (CICCA, 2009). 

Drucker (1994) destaca a importância dos recursos materiais, que segundo 

ele podem ser adquiridos pelas organizações do terceiro setor com a ajuda de 

estratégias utilizadas pelo mercado, como por exemplo as de marketing. Entretanto 

o autor destaca que essas organizações não podem se tornar prisioneiras do 

levantamento de dinheiro, pois começariam a ter sérios problemas de crise de 

identidade, entre outros. 

Para Drucker (1994), as estratégias de levantamento de recursos que podem 

ser desenvolvidas pelas organizações do terceiro setor devem primeiramente 

permitir que a organização realize sua missão sem subordiná-la a esse 

levantamento. Entre as estratégias citadas por Drucker (1994) para potencializar a 

capacidade das organizações do terceiro setor na aquisição de recursos, estão 

aquelas ligadas à qualidade na prestação do serviço, à inovação, ao monitoramento 

e redução dos erros comuns, as de mercado (marketing) e as de formação de 

círculo de doadores. 

Para que sejam viáveis, as organizações do terceiro setor precisam 

consolidar uma boa base filantrópica privada, ou seja, precisam divulgar o conceito 
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de que a doação privada constitui uma obrigação de todos. Contudo, não devem 

supor que este tipo de fonte de aquisição de recursos pode ser sua única fonte de 

sustento, e sim uma medida a ser acionada quando as fontes externas secarem. 

Roesch (2002) aborda as relações em que os órgãos governamentais e as 

empresas figuram como fomentadoras das atividades das organizações do terceiro 

setor. Ele destaca que, além de obterem recursos através da provisão de serviços à 

população, é importante que as organizações atuem em parceria com o governo 

para a receberem recursos e também explorem a filantropia corporativa tradicional. 

Não podemos deixar de citar que, mesmo  em escala decrescente, os 

recursos fornecidos pelas agências internacionais de desenvolvimento ainda são 

importantes na sustentação de organizações do terceiro setor. Segundo Falconer 

(1999), as entidades internacionais governamentais e multilaterais foram as grandes 

introdutoras do conceito de terceiro setor no Brasil e, como se observou por meio de 

pesquisas internacionais realizadas no país financiadas por fundações e agências 

governamentais, também foram responsáveis por valorizá-lo num momento em que 

o termo era desconhecido do público geral,  dos profissionais e da comunidade 

científica. 

A diminuição da cooperação financeira dessas agências, em parte pelo 

aumento no número de organizações que atuam no setor, foi um dos principais 

motivos pelos quais as organizações passaram a buscar novas alternativas para 

manter suas atividades, inclusive ao melhorar sua gestão. 

Segundo Tenório (2004), para superar desafios que podem ameaçar a sua 

existência, as organizações do terceiro setor têm que pensar em acrescentar às 

suas peculiaridades novos instrumentos de gestão que possam melhorar sua 

capacidade de alcançar seus objetivos institucionais. Segundo ele, estes novos 

instrumentos de gestão a serem implementados nas organizações do terceiro setor 

podem vir, inclusive, das funções gerenciais baseadas na escola da administração 

clássica, como o planejamento, a organização, a direção e o controle. 

O problema da identidade das organizações do terceiro setor, acentuado 

pelas mudanças em sua forma de atuação, como por exemplo na forma de 

aquisição de recursos, foi atenuado em parte com o advento da Lei 9.790/99. A lei 

classifica essas entidades e reconhece suas características peculiares, como a não 

divisão de lucros entre seus membros (MELLO, 2009). A Lei também viabilizou 
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parcerias mais eficazes entre essas organizações e o estado por intermédio do 

termo de parceria: 

Art. 9º - Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o 
instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e as 
entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público destinado à formação de vínculo de cooperação 
mútua entre as partes, para o fomento e a execução de atividades de 
interesse público (...) (Lei 9.790/99). 
 

É importante ressaltar que, sejam quais forem as formas ou as fontes de 

obtenção de recursos permitidos às OSCIPs, estas não podem desvirtuar o princípio 

associativista da autonomia e independência, que pode ser traduzido nas palavras 

de Veiga e Rech (2001, p. 20) quando afirmam que: 

As associações são organizações autônomas de ajuda mútua, 
controladas por seus membros. Entrando em acordo operacional 
com outras entidades, inclusive governamentais, ou recebendo 

capital de origem externa, devem fazê-lo de forma a preservar seu 
controle democrático pelos sócios e manter sua autonomia. 
 

A possibilidade de interferência direta ou indireta de qualquer fonte 

financiadora, pública ou privada, na administração da OSCIP, impedindo sua 

autonomia e alterando seu objeto e finalidade, poderá fazer com que a organização 

perca sua confiabilidade perante os stakeholders e até mesmo sua qualificação. 

A importância da avaliação e da divulgação dos resultados obtidos pelas 

organizações do terceiro setor vem aumentando na mesma medida em que essas 

organizações demonstram a importância de seu papel na sociedade. 

As organizações do terceiro setor somente conseguirão comprovar sua 

eficiência quando possuírem administradores e uma infraestrutura que atenda às 

suas próprias exigências. 

O início do processo de captação deve contar com um profissional capacitado 

para desenvolver da melhor maneira um plano de captação. A tendência é que as 

organizações pequenas terceirizem a área por meio de consultores, e que as 

entidades maiores criem um departamento interno de captação, contratando 

profissionais especializados ou remanejando voluntários ou profissionais que já 

atuam em outras áreas e projetos (DIMENSTEIN, 2005). 

A Associação Brasileira de Captação de Recursos (ABCR, 2007) estabelece 

um Código de ética do captador de recursos, apresentando as seguintes bases: 

1) Sobre a legalidade: O captador de recursos deve respeitar 

incondicionalmente a legislação vigente no País, 
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2) Sobre a remuneração: O captador de recursos deve receber pelo seu 

trabalho apenas a remuneração preestabelecida, 

3) Sobre a confidencialidade e lealdade aos doadores: O captador de 

recursos deve respeitar o sigilo das informações sobre os doadores obtidas 

em nome da organização em que trabalha, 

4) Sobre a transparência nas informações: O captador de recursos deve 

exigir da organização para a qual trabalha total transparência na gestão dos 

recursos captados, 

5) Sobre conflitos de interesse: O captador de recursos deve cuidar para que 

não existam conflitos de interesse no desenvolvimento de sua atividade, 

6) Sobre os direitos do doador: O captador de recursos deve respeitar e 

divulgar o Estatuto dos Direitos do Doador. 

7) Sobre a relação do captador com as organizações para as quais ele 

mobiliza recursos: O captador de recursos, seja funcionário ou autônomo ou 

voluntário, deve estar comprometido com o progresso das condições de 

sustentabilidade da organização (ABCR, 2007). 

 

De acordo com a ABCR (2007), o captador deve ser transparente, ético, 

conhecer profundamente a instituição, a causa defendida, o mercado em que atua e 

em que pretende atuar, planejar ações de marketing direto e social para a 

manutenção operacional da instituição, ser um profundo conhecedor da legislação 

vigente no país. Além disso, deve ser honesto em relação à intenção do doador, ter 

compromisso com a missão e a sustentabilidade da organização. 

Outros critérios também são fundamentais para sucesso do negócio, como: 

paixão pela causa, sensibilidade, entusiasmo, persistência, paciência, dinâmica e 

muita criatividade são essenciais. Como esta é uma área nova, hoje os profissionais 

estão vindo de outras áreas, como Marketing, Administração, Economia, Direito e 

Comunicação. Ou seja, o captador é um profissional multidisciplinar, que precisa 

estar bem informado, ser articulador, facilitando os relacionamentos com os futuros 

doadores (DIMENSTEIN, 2005). 

Todas as instituições têm sua maneira própria de captar recursos. É preciso, 

no entanto, apresentar um perfil empreendedor para esta atividade. A captação de 

recursos vai muito além de simplesmente pedir dinheiro. De acordo com Cicca 

(2009), há várias maneiras de captar/mobilizar os recursos, que podem ser físicos 
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(dinheiro, doações de produtos, etc.) e humanos (trabalho voluntário). Para captá-los 

ou mobilizá-los de forma eficaz, especialistas do terceiro setor  recomendam que a 

execução dessas atividades envolva os seguintes aspectos: 

  Análise do cenário; 

  Planejamento das atividades; 

  Pesquisa de fontes de recursos existentes no mercado; 

  Estratégias. 

O autor indica que as fontes de recursos podem ser empresas, fundações, 

pessoas, agências internacionais de financiamento, instituições locais, governo, 

venda de serviços e eventos. Segundo Cicca (2009), é preciso considerar que  a 

saúde da organização exige que se captem recursos de diferentes fontes e que 

nenhuma delas represente 60% ou mais da receita. 

As estratégias de captação de recursos devem ser aplicadas de acordo com o 

tipo de fonte captada, que pode ser individual, institucional ou empresarial. 

Dimenstein (2005) destaca que a captação de recursos deve se pautar em alguns 

princípios básicos: 

a) a definição exata da verba necessária para realizar a ação; 

b) a pesquisa dos potenciais doadores; 

c) o levantamento dos contatos no entorno da entidade; 

d) a confecção de uma lista ou banco de dados; 

e) a elaboração de uma proposta bem estruturada, com orçamento; 

f) a montagem de uma apresentação sobre a proposta; 

g) uma abordagem clara e objetiva; 

h) um contato de retorno; 

i) um encaminhamento de agradecimento; 

j) a prestação de contas. 

Um plano sólido é uma ferramenta essencial para o captador de recursos. 

Speak, Mcbride e Shipley (2002) afirmam que o objetivo de um plano de captação é 

desenvolver diretrizes para nortear as ações. A missão da organização é o ponto de 

partida para a construção do plano de captação – o que demonstra a sua 

importância. 

Outra referência deve ser o planejamento estratégico da organização, que 

estabelece a meta anual da captação de recursos. Por isso, o planejamento 

estratégico precisa ter uma visão geral do setor de captação de recursos. Os 
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referidos autores (SPEAK; MCBRIDE; SHIPLEY, 2002) definem alguns elementos 

essenciais de um plano de captação de recursos, como segue: 

1. A missão da organização; 

2. Os objetivos estratégicos da organização; 

3. Os objetivos estratégicos de captação de recursos da organização; 

4. Um resumo da meta de captação de recursos; 

5. O detalhamento da meta, os custos e o resultado líquido para cada área de 

captação de recursos; e 

6. O orçamento detalhado para as atividades de captação de recursos. 

 Fica claro que o processo de captação/mobilização de recursos é um dos 

principais desafios para a sustentabilidade de seus projetos. 

De acordo com Carvalho (2009, p. 10) ―sustentabilidade é um termo que 

podemos afirmar que tem muitos significados, mas é entendido aqui como a 

capacidade de captar recursos – financeiros e humanos - de maneira suficiente e 

continuada (...)‖. 

Contudo, pode-se afirmar que captação de recursos é uma atividade em que 

cada instituição trabalha com sua realidade, com suas demandas; cada projeto tem 

uma forma de captação de recursos; o que funciona para uma instituição não 

funciona necessariamente para outra. Por exemplo, a base de captação de recursos 

do Greenpeace são doações de pessoas físicas que se identificam com sua causa e 

com seu modo de ação (DIMENSTEIN, 2005).  

Outro instrumento de trabalho eficaz para mobilizar recursos são as redes 

sociais, consideradas eficientes na mobilização dos agentes sociais em ações 

coletivas, auxiliando no fortalecimento institucional das organizações. Elas são um 

elemento facilitador na captação de recursos e um importante aliado para aumentar 

a visibilidade e credibilidade das várias organizações. Elas também permitem que as 

organizações invistam naquilo que hoje é condição fundamental para o trabalho no 

campo social: a expansão da capacidade relacional, a possibilidade de acesso cada 

vez maior a novos conhecimentos e informações.  

Através das redes, diferentes organizações vinculam-se nas mais diversas 

relações, atuando como um todo coerente, discutindo problemas estruturais ou 

conjunturais, construindo alianças no campo de lutas específicas de interesse 

comum. Por possuírem uma amplitude e concentração de forças, as redes têm um 

papel político importante no processo de transformação social.  
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O setor de captação mobiliza recursos e divulga a instituição através de 

diversos meios, inclusive com uso da tecnologia.  

Segundo Ceregatti (2002, p. 12):  

Mobilizar recursos não diz respeito apenas a assegurar recursos 
novos ou adicionais, mas também à otimização (como fazer melhor 
uso) dos recursos existentes (aumento da eficácia e eficiência dos 
planos); à conquista de novas parcerias e à obtenção de fontes 

alternativas de recursos financeiros. É importante lembrar que o 
termo ―recursos‖ refere-se a recursos financeiros ou ―fundos‖, mas 
também a pessoas (recursos humanos), materiais e serviços.  
 

A mobilização de recursos tem que estar sempre em busca de empresas, 

projetos, voluntários, porque mobilizar recursos não é apenas buscar dinheiro, mas 

agregar parcerias e pessoas. 

Entre as inúmeras dificuldades encontradas pelas organizações nesse 

processo, podem-se citar a necessidade de apresentar expectativas, identificar 

motivações e interesse de ambas as partes e definir objetivos comuns. 

(DIMENSTEIN, 2005). 

A captação de recursos enfrenta dificuldade também na questão do apelo 

emocional. Por exemplo, a Visão Mundial, cujo foco é buscar doações para 

combater a fome infantil, consegue mais captação do que o projeto Guri, com foco 

na profissionalização musical, gerando uma divisão desigual dos recursos 

disponíveis. Por essas razões, existem algumas áreas que conseguem captar mais. 

Outro fator importante a ser considerado é permitir que os doadores tenham 

oportunidade de sentir-se parte operacional do trabalho e saber o quanto seu 

envolvimento faz diferença no trabalho desenvolvido pela organização. A instituição 

precisa adotar várias estratégias para divulgar esses resultados entre os seus 

colaboradores como, por exemplo, informativos, boletins, cartas, eventos 

comunitários, entre outros. Isso necessariamente requer a disponibilização de parte 

dos recursos arrecadados (CICCA, 2009). 

 

2.3 Marketing social para a captação de recursos 

 

O marketing social é amplamente empregado pelas organizações com o 

objetivo de conseguir alianças estratégicas, porém inúmeras vezes não é usado 

perfeitamente. É importante frisar que algumas instituições aplicam o marketing 
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apenas com o intuito de agregar valor à imagem institucional da empresa e estimular 

as vendas e isso não corresponde ao conceito de marketing social. 

De acordo com a American Marketing Association (2005), marketing é o 

processo de planejamento e execução - desde a concepção, apreçamento, 

promoção e distribuição de ideias, mercadorias e serviços - para criar trocas que 

satisfaçam os objetivos individuais e organizacionais. 

Em 1971, Stanton (2000) definiu marketing como o desempenho de 

atividades empresariais direcionadas a planejar, apreçar, promover e distribuir bens 

e serviços que satisfazem o desejo dos clientes atuais e potenciais.  Cobra (2006) 

sugere que marketing é o processo de criar e resolver relações de troca. 

O que um homem realmente precisa? Algumas centenas de gramas 
de comida todos os dias, aquecimento e abrigo, dois metros para se 
deitar e alguma forma de trabalho que lhe proporcionará uma 
sensação de realização. Isso tudo, sob o aspecto material. Todos 
sabem disso. Mas recebemos uma lavagem cerebral de nosso 
sistema econômico, até que terminemos numa tumba, debaixo de 
uma pirâmide de prestações, hipotecas, utensílios absurdos, 
brinquedos que desviam nossa atenção sobre tudo isso. (STERLING 
HAYDEN apud KOTLER ,2003, p.30). 

 

Segundo Kotler (2003), o marketing, estudo dos processos e relações de 

trocas, apareceu formalmente apenas no inicio do século XX. Cobra (2006, p. 34). O 

autor define o termo marketing como uma expressão anglo- saxônica que deriva do 

latim, que significa comércio ou ato de mercadejar, comercializar ou transacionar. 

Segundo Cobra (2006), o conhecimento geral do marketing foi gradativo. Na 

Europa, o marketing só começou a ser discutido após Segunda Guerra Mundial. 

O período da Revolução Industrial foi um período importante, que se 

caracterizou pelo aumento da oferta de produtos e da concorrência, fazendo com 

que a produção não se voltasse unicamente para aquilo que até então era 

considerado básico, iniciando assim, uma luta pela satisfação das necessidades 

humanas. 

Kotler (2003) sugere que ―marketing é uma atividade humana dirigida à 

satisfação das necessidades e desejos, através dos processos de troca‖. 

Ao analisar as citações acima, é impossível falar de captação de recursos 

sem falar de marketing. 

Segundo Tenório (2006), para uma empresa ser eficiente e lucrativa sem 

denegrir sua imagem e reputação e sobreviver num ambiente competitivo, a 
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estratégia de seus negócios precisa lidar com muitas variáveis. Ela deve agregar 

valor social ao seu negócio e redefinir seus objetivos de marketing. 

Para Francischini (2005), marketing é o processo de planejamento e 

execução da criação, promoção, estabelecimento de preços, distribuição de ideias, 

produtos ou serviços, tendo em vista a satisfação das necessidades dos indivíduos e 

da própria organização. Ele faz parte do desempenho das atividades de negócio que 

dirige o fluxo de bens e serviços do produtor ao consumidor. 

Na visão de Tenório (2006), a contribuição do marketing para a sociedade e 

para os indivíduos vem crescendo em termos de desenvolvimento econômico, 

aumento da qualidade de vida e satisfação das necessidades psicológicas dos 

consumidores. 

O autor cita também o marketing societário, que ajuda a organização a 

determinar as necessidades, desejos e interesses dos mercados-alvo para então 

proporcionar aos clientes um maior valor, mantendo ou melhorando o bem-estar 

deles e da sociedade. 

Francischini (2005) corrobora que o marketing social envolve considerações 

de planejamento do produto, preço, comunicação, distribuição e pesquisa de 

marketing como forma de implementação e controle de programas calculados para 

influenciar a aceitabilidade das ideias sociais. 

Para Francischini (2005, p. 397) 

[...] marketing social é o processo de formulação e implementação de 
atividades de marketing que são caracterizadas pela oferta que a 
empresa faz de uma quantidade específica de recursos a uma 
determinada causa social, a cada vez que os consumidores de seus 
produtos realizam uma troca econômica com ela, gerando, com isso, 
a satisfação dos objetivos individuais e organizacionais. 
 

Conforme o autor, o marketing social tem dois objetivos: melhorar a 

performance organizacional e ajudar causas sociais. 

Também para Oliveira (2008), o marketing social possui dois objetivos-chave: 

• Desenvolver produtos de acordo com a necessidade dos 

consumidores, aliando um preço viável a uma forma de produção 

socioambiental. 

• Passar uma imagem de alta qualidade do produto, com sensibilidade 

socioambiental referente aos atributos do produto e o registro da 

trajetória de seu fabricante na responsabilidade social. 
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Cabe ressaltar a sensibilidade ao impacto que as atividades de marketing têm 

na sociedade e no ambiente, enquanto estimulam as práticas para reduzir impactos 

negativos. 

Finalizando, de acordo com Francischini (2005) o retorno social da empresa 

ocorre quando os consumidores privilegiam sua atitude de investir em ações sociais 

e o seu desenvolvimento obtém um reconhecimento público. Com isso a empresa 

vira notícia, potencializa sua marca, reforça sua imagem, passa a fidelizar clientes e 

conquistar novos, aumenta sua participação no mercado, assegura a lealdade de 

seus empregados, reforça laços com parceiros e incrementa suas vendas. 

Segundo Dearo (2010), consultora em captação de recursos, existe um 

conjunto de ferramentas de marketing dentro da captação de recursos. Se utilizadas 

de maneira direcionada, essas ferramentas podem gerar categorias de marketing, 

como:  

- Marketing Direto: contato direto com o cliente, obtendo uma resposta 

imediata dele. Exemplo de ferramenta: telemarketing.  

- Marketing Institucional: ferramentas como propaganda ou promoção, ou 

outras, direcionadas para imagem da empresa.  

- Marketing Social: ferramenta utilizada para conscientizar e mudar o 

comportamento das pessoas para bem da sociedade.  

- Marketing de Relacionamento: ferramenta utilizada para garantir a 

fidelização contínua do cliente. 

- Marketing Pessoal: ferramenta utilizada para atender as necessidades ou 

desejos de quem se pretende conquistar: um emprego, a confiança de um cliente, 

entre outros. 

A captação de recursos é facilitada por boas práticas de marketing social, 

aquele em que o foco está direcionado à ação social. De acordo com Kotler (1998, 

p.288) 

Marketing social é o projeto, a implementação e o controle de 
programas que procuram aumentar a aceitação de uma ideia ou 
prática social num grupo-alvo. Utiliza conceitos de segmentação de 
mercado, de pesquisa de consumidores, de configuração de ideias, 
de comunicações, de facilitação de incentivos e a teoria de troca, a 

fim de maximizar a reação do grupo alvo. 
 

 Segundo Almeida (2001), existem diversas ferramentas de gestão. Uma das 

que permitem uma organização e análise do ambiente estruturado é o planejamento 
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estratégico. Para o autor, o planejamento estratégico pode ser definido como ―uma 

técnica administrativa que procura ordenar as ideias das pessoas, de forma que se 

possa criar uma visão do caminho que se deve seguir‖ (ALMEIDA, 2001, p. 13). 

Para Bethlem (1998), o plano estratégico é o início dos planos da empresa, 

quando a empresa define quem é, o que irá fazer, onde quer chegar, quem quer ser, 

como irá desenvolver suas atividades, e assim por diante. Para o autor, o 

planejamento estratégico começa definindo os objetivos (em algumas organizações: 

missão, propósitos, definição de negócios, entre outros) e estratégias que a empresa 

deseja seguir (BETHLEM, 1998, p. 31- 32). 

Com base nas citações acima, podemos afirmar que o processo de 

planejamento estratégico é fundamental para sucesso da empresa, pois é neste 

momento que a empresa traça seu plano de ação. 

Ao levar em consideração a profissionalização que o terceiro setor vem 

sofrendo, podemos afirmar que o conceito de planejamento não é algo novo neste 

segmento. Afinal, as organizações começaram a perceber o quanto é importante 

definir objetivos, cronogramas, orçamentos, organizar as atividades. Mas sabemos 

que isso ainda não é suficiente. Sabemos que o terceiro setor ainda precisa avançar 

muito em relação a planejamento estratégico, fazendo uma leitura acurada do 

ambiente e suas possibilidades, a fim de construir um futuro que facilite a captação 

de recursos. 

Com o grande crescimento das organizações do terceiro setor, cresce 

também a ―concorrência‖ pelos recursos destinados a esse setor; por essa razão 

cada vez mais exigem-se eficiência e resultados. Tachizawa (2002) identifica que os 

recursos para organizações do terceiro setor provêm principalmente da 

comercialização de produtos e serviços, de órgãos governamentais federais e 

estaduais, empresas privadas, contribuições associativas, institutos empresariais, 

doações de indivíduos. Daí a necessidade e importância de um planejamento 

estratégico que gere o resultado esperado pelos patrocinadores. 

De acordo com Cicca (2009), antes do processo de captação de recursos, é 

importante realizar uma análise da organização para saber se ela está ou não pronta 

para desenvolver suas atividades no projeto. Nesse processo, é fundamental 

examinar a missão, visão e valores, para saber se a organização sabe quem é, 

porque existe e onde quer chegar. 
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À medida que as entidades do terceiro setor profissionalizam sua gestão 

como condição essencial de sobrevivência, inevitavelmente são obrigadas a divulgar 

sua atuação de forma honesta e convincente, com vistas a ampliar seu leque de 

parceiros. 

Com um bom planejamento, as organizações podem abordar empresas com 

um perfil semelhante ao seu, facilitando a venda do projeto. Este processo garante 

50% do sucesso do negócio (CICCA, 2009). 

Como salienta Paes (2004), a Lei nº 9.790/99 estabeleceu, de forma pioneira, 

um novo disciplinamento às pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos 

que compõem o denominado terceiro setor, ao permitir que sejam qualificadas pelo 

poder público como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OSCIPs e poderem relacionar-se com ele por meio de parcerias. 

Como diz Carvalho Filho (2004), o regime de parceria consiste na gestão por 

colaboração, que envolve a colaboração de entidades da iniciativa privada, 

usualmente representativas dos diversos segmentos da sociedade civil, que 

desenvolvem ações de utilidade pública. O governo delega a essas entidades 

algumas tarefas de sua competência, como forma de descentrar e otimizar os 

serviços prestados. 

O ordenamento jurídico brasileiro prevê expressamente que determinadas 

instituições, no caso as OSCIPs, podem agir coordenadamente, inclusive com a 

cessão e repasse de recursos físicos, humanos e financeiros. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2006, p. 40) ensina que ―o vocábulo parceria é 

utilizado para designar todas as formas de sociedades que, sem formar uma nova 

pessoa jurídica, são organizadas entre os setores público e privado, para a 

consecução de interesse público‖. Para a autora, a parceria serve ao objetivo de:  

 
[...] diminuição do tamanho do aparelhamento do estado, na 
medida em que delega ao setor privado algumas atividades que hoje 
são desempenhadas pela Administração, com a consequente 

extinção ou diminuição dos órgãos públicos e entidades da 
administração indireta, e diminuição do quadro de servidores; serve 
também ao objetivo de fomento à iniciativa privada, quando seja 
deficiente, de modo a ajudá-la no desempenho de atividades de 
interesse público; e serve ao objetivo de eficiência, porque introduz, 
ao lado da forma tradicional de atuação da Administração Pública 
burocrática, outros procedimentos que, pelo menos teoricamente 
(segundo os idealizadores da Reforma), seriam mais adequados a 
esse fim de eficiência. 
 



51 
 

 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello (2009, p.222), as parcerias são 

realizadas entre o Poder Público e as organizações particulares alheias à estrutura 

governamental, com a finalidade de desenvolver atividades de notória relevância 

para a coletividade em áreas livres à atuação da iniciativa privada.  

As parcerias são meios de fomento à iniciativa privada para a consecução de 

interesse público. Paulo Modesto alerta que essas parcerias exigem ―na relação do 

estado com as organizações não governamentais a ocorrência em grau adequado 

de confiança e lealdade recíproca, bem como sincera e mútua concordância em 

torno de propósitos comuns‖.  

Para uma melhor compreensão do tema proposto, neste item examinamos  

apenas os instrumentos de parceria que envolvem transferências voluntárias do 

poder público às entidades do terceiro setor. 

As transferências voluntárias de recursos públicos para o setor privado 

caracterizam-se como uma modalidade de fomento. Seu propósito é incentivar a 

iniciativa privada para realizar atividades de interesse público, gerando benefícios à 

coletividade. Tais incentivos são dados sob a forma de subvenções sociais, de 

contribuições ou de auxílios financeiros.  

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2006) esclarece que essas formas de 

incentivos são decorrentes do orçamento público, financiamentos, favores fiscais, 

desapropriações de interesse social em favor de entidades privadas sem fins 

lucrativos, que realizem atividades úteis à coletividade. Segundo o art. 12, §3º da Lei 

nº 4.320 de 17 de março de 1964, as subvenções sociais são as transferências 

destinadas a cobrir despesas de custeio das instituições públicas ou privadas sem 

fins lucrativos, de caráter assistencial ou cultural.  

Por sua vez, as contribuições, repasses previstos em lei específica, podem 

ser consideradas como transferência corrente, segundo o art. 12, §2º, ou como 

transferências de capital destinadas a investimentos ou inversões financeiras, nos 

termos do art. 12, §6º, da Lei nº. 4.320/64. Ademais, este tipo de repasse financeiro 

pode ser destinado a projetos de parcerias com o poder público voltadas a 

programas e ações vinculados ao plano plurianual, desde que a área não seja 

coberta por subvenções sociais (SOUZA, 2010).  

Assim como as contribuições, os auxílios são considerados transferência 

corrente e transferência de capitais destinadas para investimentos ou inversões 
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financeiras. A diferença é que o fundamento dos auxílios está  na Lei de Orçamento 

e não em lei específica.  

O art. 16 da Lei Federal nº. 4.320/64 afirma que ―a concessão de subvenções 

sociais visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e 

educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados 

a esses objetivos, revelar-se mais econômica‖. Com efeito, o art. 17 da mesma lei 

estabelece que somente poderão ser concedidas subvenções a instituição cujas 

condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos de 

fiscalização. (SOUZA, 2010) 

Sendo assim, o termo de parceria é uma metodologia nova de relacionamento 

entre o poder público e a sociedade civil, um novo instrumento jurídico, criado pela 

Lei 9.790/99 para parcerias exclusivamente entre o poder público e as OSCIP’s com 

o objetivo de fomentar e executar projetos. 

Não podemos esquecer que as referidas hipóteses de transferências de 

recursos públicos necessitam de formalização através de instrumentos jurídicos 

próprios. Esses repasses podem ser feitos através dos convênios, dos termos de 

parceria e dos contratos de gestão, principais instrumentos jurídicos de transferência 

voluntária, bem como através dos contratos de repasse, menos utilizados por terem 

sido aprovados apenas recentemente. 

 Pelo que se pode observar, o objetivo da criação do termo de parceria é 

claramente uma divisão de responsabilidades entre o terceiro setor e o setor público, 

resgatando a transparência nas relações entre os dois, e também a adequação 

instrumental para um relacionamento mais razoável e baseado em resultados 

(PAES, 2004). 

Apesar da inexistência de doutrina mais acurada acerca da natureza jurídica 

do Termo de Parceria, encontramos, basicamente, três correntes, a saber: 

Primeiramente temos a Teoria Convenial. Para essa corrente, descrita por 

Carvalho Filho (2004), o Termo de Parceria em tudo se aproxima de um convênio, 

devendo ser enquadrado nesta categoria jurídica. Segundo seus defensores, o 

ponto crucial é a conjunção dos interesses público e privado, materializada na 

celebração do Termo de Parceria. Os convênios celebrados entre o poder público e 

as entidades particulares são uma forma de incentivo para a iniciativa privada atuar 

nas atividades de interesse público. Verifica-se que nestes casos, portanto, há uma 

modalidade de fomento, não de delegação de serviços públicos. 
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Uma segunda é a Teoria Contratualista capitaneada por Moraes (2002), para 

quem o Termo de Parceria seria um contrato de gestão com nova nomenclatura. 

Assim, levando em conta sua estrutura formal, com a estipulação legal de cláusulas 

indispensáveis, entre outros elementos típicos dos contratos, seus advogados 

defendem que os Termos de Parceria sejam classificados como contratos. Para 

eles, a ausência formal de licitação é suprida pela existência do concurso de 

projetos, verdadeira espécie licitatória, garantidora da transparência indispensável e 

característica dos contratos administrativos. 

Por fim, temos uma Teoria Mista defendida por Moreira Neto (2000), para 

quem o termo de parceria seria um híbrido entre o contrato e o convênio, devendo 

adotar natureza jurídica própria, diferente dos outros dois institutos. Seria um ato 

administrativo complexo, também chamado de ato união, em que há os mesmos 

interesses e, por isso, conjugação de vontades e de meios, e não um contrato ou 

convênio, em que há confronto de interesses ou mera composição de interesses 

afins. 

Outro meio de formalização das transferências voluntárias do poder público 

para o terceiro setor é o contrato de repasse. O decreto nº. 1.819 de 16 de fevereiro 

de 1996 instituiu este instrumento de repasse de verbas públicas, através do qual os 

recursos financeiros se processam por intermédio de instituições ou agentes 

financeiros oficiais federais, atuando como mandatários da União, nos termos do seu 

art. 2º. 

Desses ajustes constarão os direitos e obrigações das partes, notadamente 

em relação à obrigatoriedade de prestação de contas perante o ministério de Estado 

competente para a execução do programa ou projeto.   

No entanto, foi a Lei nº. 11.178/2005 que estendeu a possibilidade de que as 

transferências voluntárias se destinassem às entidades do terceiro setor através dos 

contratos de repasse. Mais especificamente,  seu art. 111 estabelece:  

Art. 111. As transferências financeiras para órgãos públicos e 
entidades públicas e privadas poderão ser feitas por intermédio de 
instituições e agências financeiras oficiais, que atuarão como 
mandatárias da União para a execução e fiscalização, devendo a 
nota de empenho ser emitida até a data da assinatura do respectivo 

convênio, ajuste ou instrumento congênere.  
 

Verifica-se, portanto, que as agências financeiras oficiais atuam como 

mandatárias da União para fiscalização e execução das transferências de recursos 
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da União. O ministério responsável pela execução do projeto ou do programa objeto 

do repasse deverá firmar termo de cooperação com as referidas instituições 

financeiras, efetuando o repasse para a entidade privada. 

Almeida (2008, p. 225) distingue os convênios dos contratos de repasse pelas 

seguintes características:  

a) os convênios se referem a projetos ou eventos, enquanto os 
contratos estão relacionados com atividades;  
b) no caso dos convênios, as licitações são realizadas após a 
celebração dos respectivos termos. Já nos contratos, as licitações 

são prévias – sua realização é uma condição suspensiva da 
liberação dos recursos federais (esses recursos só são liberados 
após o certame licitatório);  
c) na hipótese de convênios, os recursos são liberados para o 
convenente, enquanto no contrato de repasse, os recursos são 
repassados para o prestador de serviços contratado. 

 
 

Souza (2010) alerta que a regulamentação destinada aos contratos de 

repasse é a mesma dos convênios, com exceção de algumas regras específicas 

constantes no Decreto nº. 1.819/96. 

O Termo de Parceria é a única ferramenta criada especificamente para 

estabelecer relações de parceria entre a administração pública e o terceiro setor.  

Esse instrumento de vinculação é exclusivo das Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP’s).  

A Lei Federal nº 9.790/99 disciplina a qualificação de pessoas jurídicas de 

direito privado sem fins lucrativos como as OSCIP’s. Conforme dispõe o art. 1º, 

caput, da referida lei, ―podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, 

desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos 

requisitos instituídos por esta Lei‖.  

Esta Lei instituiu  o Termo de Parceria em seu art. 9º130, definindo-o como ―o 

instrumento passível de ser firmado entre o poder público e as entidades 

qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, destinado 

à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução 

das atividades de interesse público previstas no art. 3º desta Lei‖. 

Verifica-se, portanto, que os termos de parceria são acordos administrativos 

colaborativos, celebrados entre o poder público e as entidades privadas qualificadas 

como OSCIP’s. Esses acordos são realizados como modalidade de fomento por 



55 
 

 

parte do estado, incentivando a atuação da iniciativa privada, com a finalidade de 

possibilitar o desenvolvimento da sociedade nos setores considerados de interesse 

público. O art. 3º da Lei 9.790/99 prevê as atividades de relevante interesse social.  

Após a qualificação da entidade como OSCIP, ela poderá celebrar o termo de 

parceria com o poder público para a realização conjunta de atividades voltadas à 

satisfação do interesse coletivo. Para celebrar a parceria entre OSCIP e a 

administração pública, elas firmarão um termo de parceria, no qual constarão os 

direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias, nos termos do art. 

10133 da Lei nº. 9.790/99, sendo a sua celebração precedida de consulta aos 

Conselhos de Políticas Públicas (art. 10. §1º). 

São cláusulas essenciais do Termo de Parceria, descritas no §2º do art. 10 da 

lei mencionada: (I)a especificação do programa de trabalho proposto pela entidade; 

(II) a estipulação de metas e resultados a serem atingidos e os respectivos prazos 

de execução; (III) os critérios de avaliação de desempenho por intermédio dos 

respectivos indicadores; (IV) a previsão de receitas e de despesas para seu 

cumprimento; (V) a devida prestação de contas, tanto em relação às metas 

alcançadas no período quanto à estrita aplicação dos valores repassados à entidade 

na execução do programa mutuamente acordado. Esses dados serão apresentados 

ao poder público ao término de cada exercício.  

Ressalta-se que a execução do plano de trabalho objeto do Termo de 

Parceria é acompanhada e fiscalizada por órgãos do poder público e pelos 

Conselhos de Políticas Públicas, consoante art. 11 da Lei das OSCIPs.  

Bolsi (2006, p. 64) destaca que os acordos celebrados pelo Poder Público 

através dos termos de parceria constituem uma forma de exigir maior eficiência e 

melhores resultados, por meio da transparência na gestão de recursos. O autor 

também ressalta que o administrador público deve cumprir várias obrigações, 

zelando pelo bem público, notadamente quanto aos recursos pertencentes a toda 

coletividade, respeitando, assim, os princípios administrativos da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economia. 
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III. METODOLOGIA 

 

Esse trabalho foi realizado de forma exploratória na organização Núcleo 

Social de Diadema, com o objetivo de verificar quais são as estratégias de captação 

de recursos utilizadas pela organização, identificar a interface com o marketing 

social e oportunidades de aplicar estratégias de marketing para alavancar a 

captação de recursos. 

 

3.1 Natureza e tipo da pesquisa 

 

A natureza da presente pesquisa foi exploratória do tipo qualitativa.  Malhotra 

(2002) afirma que na pesquisa exploratória o pesquisador consegue ampliar sua 

visão para melhorar a definição do problema de pesquisa e seus fatores 

subjacentes. 

 Este estudo aplicará  a pesquisa exploratória, cujo foco principal, segundo Gil 

(1999), é desenvolver, esclarecer e modificar os conceitos, tendo em vista a 

formulação do problema de pesquisa para estudos posteriores, apresentando pouca 

rigidez no planejamento, levantamento bibliográfico, documental e entrevistas não 

padronizadas. Esse tipo de pesquisa geralmente é realizado quando o tema 

escolhido é pouco explorado e é difícil formular hipóteses precisas. 

A pesquisa qualitativa é orientada para a análise de casos concretos em sua 

particularidade temporal e local, partindo das expressões e atividades de pessoas 

em seus contextos locais. 

Segundo Merriam (2002), a pesquisa qualitativa é um conceito ―guarda-

chuva‖ que abrange várias formas de pesquisa e ajuda a compreender e explicar o 

fenômeno social com o menor afastamento possível do ambiente natural. Trata-se, 

portanto, de levar os agentes a compreenderem o que os levou a agir da forma que 

agiram em determinado contexto. A autora afirma também que para um projeto 

qualitativo acontecer, o pesquisador deve ser genuinamente envolvido e interessado 

no tema de pesquisa. 

Para Flores (1994), na abordagem sob a perspectiva qualitativa a realidade 

social é uma construção dos atores envolvidos em determinado contexto por meio 

da interação com outros membros de sua comunidade. Trata-se de uma realidade 
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subjetiva, múltipla e em mudança, e a finalidade da investigação é compreender e 

interpretar a realidade tal como é entendida pelos participantes.  

 

3.2 Estratégia de pesquisa e estudo de caso 

 

A estratégia de pesquisa será o estudo de caso segundo a abordagem de Yin 

(2005). O autor explica que esse tipo de estratégia se torna ideal quando inclui 

perguntas do tipo ―como‖ e ―porque‖, quando o pesquisador tem pouco controle 

sobre os acontecimentos e o foco se encontra em fenômenos contemporâneos  

inseridos em algum contexto da vida real.  É clara a necessidade do estudo de caso 

quando se pretende compreender fenômenos sociais complexos. 

Yin (2005) acrescenta que o uso do método de estudo de caso é utilizado 

quando o pesquisador quer lidar com condições contextuais, acreditando que elas 

podem ser altamente pertinentes ao seu objeto de estudo. 

Para Martins (2008), um estudo de caso deve apresentar indicadores de 

confiabilidade dos instrumentos de coleta de dados utilizados e do próprio caso, isto 

é, ele deve orientar-se por um detalhado protocolo, com evidências de que as 

respostas dos entrevistados e respondentes seriam as mesmas se as questões 

fossem repetidas. O autor completa que o sucesso do estudo de caso depende da 

perseverança, criatividade e raciocínio crítico do investigador para construir 

descrições e interpretações  que possibilitam a extração cuidadosa de conclusões e 

recomendações. 

Segundo Denzin e Lincoln (2000) apud Godoi, Bandeira-de-Mello e Silva 

(2007), o termo ―estratégia de pesquisa‖ compreende um pacote de concepções, 

práticas e habilidades que o pesquisador emprega para mover-se do paradigma ao 

mundo empírico. 

Nesse sentido, Creswell (2010) afirma que a pesquisa qualitativa ocorre em 

um cenário natural. O pesquisador qualitativo sempre vai ao local onde está o 

participante para conduzir a pesquisa. Isso permite ao pesquisador desenvolver um 

nível de detalhes sobre a pessoa ou sobre o local e estar altamente envolvido nas 

experiências reais dos participantes. 

Para Godoi, Bandeira-de-Mello e Silva (2007), na pesquisa qualitativa o 

pesquisador é a principal fonte de coleta e análise dos dados, uma vez que ele atua 
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de forma direta e intensa em todas as fases do estudo. Para os autores, algumas 

características pessoais e habilidades intelectuais podem fazer a diferença na 

obtenção de um trabalho de qualidade. 

3.2.1 Questionário, entrevista 

 

A entrevista e a coleta de dados ocorreram no primeiro semestre de 2014  de 

acordo com um  roteiro estruturado, no qual, segundo Gil (1999), esse tipo de 

entrevista segue uma relação fixa de perguntas, cuja ordem e redação permanecem 

invariáveis para todos entrevistados. O autor completa que as principais vantagens 

desse método são a rapidez e o fato de não exigir exaustiva preparação dos 

pesquisadores. Além de possibilitar a análise estatística dos dados elaborados, com 

perguntas espontâneas e estimuladas, podemos criar um padrão e interpretar as 

respostas obtidas (MALHOTRA, 2002). 

a) Perguntas estimuladas: Para autores como Stake (2010), quando 

estimulamos as questões, os entrevistados conseguem examinar e refletir 

sobre o assunto fazendo com que enriqueçam com detalhes as respostas  

para o entrevistador. 

Para Falcão e Gilbert (2005), a pesquisa estimulada segue um método em 

que o sujeito é exposto a registros relacionados a uma atividade especifica da qual 

participou. Os autores entendem que  esse tipo de registro funciona como pistas que 

capacitam os participantes a se lembrarem de um episódio  em que tiveram uma 

experiência específica, tornando-os capazes de expressar verbalmente os 

pensamentos que desenvolveram durante as atividades. Nas pesquisas 

estimuladas, os entrevistados recebem uma lista de perguntas com opções de 

resposta indicadas verbalmente, ou por escrito em um cartão. Servem para verificar 

quais são as opções mais relevantes entre as alternativas dadas. Esse tipo de 

questionamento acaba limitando um pouco as ações dos entrevistados, mas por 

outro lado é mais simples de se apurar e também tem um índice muito menor de 

respostas do tipo ―não sei ou não quero responder‖.  

b) Perguntas espontâneas: Informações extraídas do Instituto de Metodologia 

PHD: na pesquisa espontânea os entrevistados recebem uma pergunta e nenhuma 

alternativa para resposta. Esse tipo de pesquisa serve para medir a lembrança da 

pessoa que participa do levantamento de dados e a importância que ela dá aos 
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questionamentos. O questionário e o roteiro das entrevistas foram elaborados com 

base no referencial teórico pesquisado na elaboração deste trabalho, a fim de poder 

relacionar a teoria com a prática e permitir novas interpretações. 

 

3.3 Resultados da pesquisa 

 

A entrevista foi realizada com a diretora da instituição, com perguntas abertas 

e respondidas por escrito. O questionário ofereceu uma compreensão melhor das 

atividades do NSD e a identificação de oportunidades e melhorias potenciais, 

Além da pesquisa com dados primários, foram utilizados dados secundários 

fornecidos pelo NSD. 
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IV. ESTUDO DE CASO 

 

 

As informações apresentadas neste capítulo foram fornecidas pela instituição, 

tanto em entrevista com a diretora Simone Heimann Almeida, quanto em processos 

virtuais. 

 

4.1 O Núcleo Social de Diadema 

 

 

É uma das unidades de serviço da Sociedade Batista de Beneficência 

TABEA, uma instituição filantrópica com oito unidades no Sudeste e Sul do Brasil 

para atendimento de crianças, adolescentes, idosos e comunidades em situação de 

vulnerabilidade social. A finalidade da TABEA são atividades de defesa de direitos 

sociais, obras assistenciais e filantrópicas, atendendo aos preceitos da Lei Orgânica 

da Assistência Social, aplicando integralmente suas receitas, recursos e eventual 

resultado operacional na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos 

institucionais no território nacional. 

Diadema é o município com a 2ª maior densidade demográfica do país, 

perdendo apenas para a Baixada Fluminense no Rio de Janeiro: são 12.000 

pessoas por km². Uma das realidades desse lugar é o grande número de crianças e 

adolescentes que vivem em situação de vulnerabilidade social, com famílias em 

condições precárias de habitação e baixa renda familiar. Há alto índice de evasão 

escolar, e o lugar apreciado e escolhido por essas crianças e adolescentes é a rua. 

As crianças têm sofrido com fácil acesso a drogas e marginalidade, trabalho infantil; 

servir aos interesses de adultos, violência, exploração sexual infantil, etc. 

O objetivo do Núcleo Social de Diadema (NSD) é promover a assistência 

social para apoiar e desenvolver ações para defesa e manutenção da qualidade de 

vida de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social e/ou pessoal. 

Atualmente o Núcleo atende diariamente 235 crianças e adolescentes no contra-

turno escolar com  alimentação, autocuidado, recreação, cultura, esporte, artesanato 

e atividades lúdicas, dança e iniciação musical. Possui todas as certificações e 

registros necessários como: declaração de utilidade pública federal, certificado de 

entidade de fins filantrópicas, certificado junto ao CNAS – Conselho Nacional de 
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Assistência Social, CMAS – Conselho Municipal de assistência Social e CMDC – 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. 

A missão do NSD é resgatar a dignidade de crianças e adolescentes para 

uma nova perspectiva da vida através de atividades sócio-educativas que 

contribuam para o seu desenvolvimento físico, cognitivo, social, emocional e 

espiritual. 

            As principais ações do NSD são cursos e qualificações a jovens e adultos 

nas áreas de informática, marcenaria, panificação e administração. Ele oferece 

também oficinas esportivas - atendimento social de crianças e adolescentes através 

do esporte. 

Não há uma estrutura organizacional formalizada no NSD, todos respondem 

diretamente à diretora, ou seja, é uma gestão bem centralizada. 

 

4.2 Captação de recursos 

 

 

O Núcleo Social de Diadema(NSD) é uma instituição filantrópica com 

certificação de utilidade pública municipal e federal. Tem registro nos Conselhos 

Nacional e Municipal de Assistência Social e no Conselho Municipal da Criança e do 

Adolescente em Diadema. Não é uma OSCIP. 

Atualmente as fontes de recursos financeiros são: 

1) Instituição internacional: Europäische Bapt ist ische 

Mission (EBM internacional)  

2) Poder público: Convênio com a prefeitura municipal e o governo 

do estado através da Secretaria de Assistência Social de Diadema (SASC) 

para execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(serviço de atendimento a crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social no contra-turno escolar). 

3) FUMCAD: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de 

Diadema. No momento, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) está regularizando exigências do Ministério Público de 

maneira que nos últimos dois anos não foi possível captar recursos através 

do incentivo fiscal (doações de imposto de renda devido). 
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4) Pessoas físicas 

5) Pessoas jurídicas 

6) Outras Instituições não-governamentais e igrejas 

A captação com outras instituições, igrejas, empresas e pessoas físicas pode 

ser financeira, em bens ou serviços ou mesmo em serviço voluntário. Há comércios, 

por exemplo, que doam alimentos e/ou produtos de higiene, como o banco de 

alimentos e hipermercados; profissionais que doam horas para trabalhos voluntários 

nas mais diversas áreas de atuação; empresas que doam produtos e serviços como 

de impressão.. 

Quanto ao voluntariado, há voluntários regulares que atuam na Instituição 

uma ou duas vezes por semana. Também há muitos voluntários pontuais para 

eventos ou ações específicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte – NSD (2014) 
 

As pessoas físicas costumam aderir melhor a campanhas ou eventos 

pontuais como, por exemplo, doação de presentes para o Natal, eventos com 

finalidade beneficente e doações através dos incentivos fiscais. Observamos falta de 

conhecimento das pessoas em relação à legislação que permite a doação através 

de incentivos fiscais.  

As pessoas jurídicas têm apoiado em projetos pontuais que apresentam 

algum vínculo com sua missão/causa. Normalmente a pessoa jurídica espera um 

retorno pelo seu apoio, como a divulgação de sua marca. De modo geral, as 
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pessoas jurídicas têm interesse em apresentar-se aos seus consumidores como 

uma empresa que investe nas causas sociais. 

Os governos realizam parcerias/convênios para ampliar ou viabilizar a 

execução de serviços que cabem ao poder público. Há recursos em todas as esferas 

para investimentos em áreas como saúde, cultura, assistência social, entre outras. A 

instituição apresenta suas propostas ou concorre em convocações públicas (editais) 

para desenvolver projetos que estejam de acordo com as políticas públicas e planos 

de ações municipais na área da assistência social. 

O NSD recebe apoio financeiro da Europäische Bapti sti sche Mission  

(EBM internacional) ,  que se identificou com a causa desde a fundação.  

A prestação de contas é ponto essencial para a credibilidade da instituição 

junto aos doadores. Isso acontece ao informar e entregar relatórios periódicos aos 

parceiros e apoiadores atuais, utilizar as ferramentas da internet, como site, e-mail e 

Facebook para divulgar o trabalho realizado e aas possibilidades para apoio/doação, 

acompanhar editais das principais empresas/instituições, contar com o apoio de 

voluntários para conquista de novos apoiadores, acompanhar e participar de 

convocações públicas e inventivos fiscais. 

Os relatórios são ferramentas para prestação de contas a órgãos 

governamentais, parceiros e pessoas físicas. Além de demonstrar a transparência e 

idoneidade da instituição, o relatório apresenta resultados do trabalho desenvolvido. 

Mais do que os relatórios exigidos pelos órgãos públicos, o Núcleo apresenta 

anualmente um relatório com as principais ações e resultados para todos os 

apoiadores. 

 O principal problema e desafio da instituição na captação de recursos é 

conquistar e fidelizarnovos apoiadores para dar continuidade a programas ou 

projetos em execução, sem uma equipe que se dedique exclusivamente a captação 

de recurso. 

O investimento anual em ações de marketing é de R$ 13.000,00 (publicidade, 

site/gráfica/comunicação). Além disso, há serviço voluntário e material recebido 

através de doações. 

No orçamento, o valor destinado à publicidade encontra-se diluído entre  

outros itens. Há um colaborador que dedica parte de seu tempo para o material de 

divulgação. Além disso, contam com apoio de uma gráfica que imprime os relatórios 

quando há imagens e outros encartes e boletins informativos e promocionais 
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As oportunidades para captação de recursos estão em concorrer nas 

convocações públicas e nos editais das empresas/instituições, o que tem sido uma 

boa oportunidade para o desenvolver projetos anuais. Além disso, um dos objetivos 

da instituição é ampliar a captação entre pessoas físicas, onde vê uma grande 

possibilidade de crescimento. As pessoas físicas podem doar financeiramente, 

podem doar seu tempo ou qualificações profissionais, podem doar através dos 

incentivos fiscais, e quando se identificam com a causa da Instituição, dedicam-se a 

conquistar outras pessoas, empresas ou instituições das quais fazem parte. 

As ações de maior sucesso no último ano foram: 

- Parcerias com o poder público e com outras instituições que permitiram 

atender e beneficiar um número expressivo de crianças, adolescentes e jovens. 

- Usar as ferramentas virtuais como e-mail e Facebook a fim de viabilizar a 

prestação de contas e a divulgação de projetos/campanhas para as pessoas físicas, 

com bom retorno. 

- Ações pontuais através de campanhas com pessoas físicas, para presentear 

as crianças atendidas no Dia das Crianças e no Natal. 

As ações que não deram o resultados esperado: 

- Iniciar uma campanha de ―apadrinhamento‖, em que a pessoa física se 

compromete com uma doação mensal. Embora essa ação seja nova e precise de 

maior divulgação, esperava-se uma aderência maior do que a que alcançada até o 

momento. 

O orçamento anual baseia-se no exame do balanço/balancete do ano anterior 

e no planejamento da instituição, avaliando a continuidade ou não de determinados 

projetos e a implantação de novos. O orçamento é enviado à diretoria de TABEA 

para apreciação e aprovação. É importante frisar que ultimamente a elaboração de 

um plano para conquista de recursos é um dos maiores desafios das instituições do 

terceiro setor.  

A maioria dos institutos sociais surge dos ideais de um empreendedor que, ao 

identificar uma necessidade numa determinada comunidade, passa a movimentar 

recursos para um projeto social que resolva ou pelo menos atenue o problema. Há 

inúmeras alternativas de parceiros potenciais para o desenvolvimento e 

implementação de projetos sociais. Cada uma destas prováveis fontes de recursos 

apresenta características próprias, doa para fins diversos, estabelece composições 

diferentes e identifica desafios a serem vencidos. 
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V. RESULTADO E  DISCUSSÃO 

 

O terceiro setor, o setor ―do bem‖, que se dedica a melhorar a vida das 

pessoas e do mundo em que vivemos, tem crescido com vigor e torna-se cada vez 

mais atraente.  

A estruturação de um planejamento para captação de recursos é, atualmente, 

um dos maiores desafios das organizações sem fins lucrativos no Brasil. A maior 

parte dos empreendimentos sociais surge dos ideais de um empreendedor que, 

notando uma necessidade em uma determinada comunidade, começa a mobilizar 

recursos para criar um projeto social que resolva ou, pelo menos, minimize aquele 

problema. No Brasil, com tantos problemas que existem, é difícil escolher uma única 

causa social que o motive alguém a ponto de resolver lutar por ela.  

Quando toma essa decisão, é natural que o empreendedor esteja muito 

envolvido com este tema e acredite que sua ação pode fazer uma grande diferença 

para aquela comunidade. Se ele está tão convencido disso, não deve ser difícil 

motivar outras pessoas a se envolver com a mesma causa e encontrar parceiros que 

estejam interessados em apoiar este projeto. Então a captação de recursos deveria 

ser uma coisa simples, quase uma consequência natural da estruturação de um 

projeto social.  

Por isso, a forma mais segura de tornar a captação de recursos uma atividade 

simples é fazer um planejamento. O planejamento é um levantamento organizado de 

informações que ajudará a definir os caminhos a serem seguidos. A maior parte dos 

empreendedores sociais tem uma tendência natural de concentrar seus esforços na 

prestação de serviços e acaba não conseguindo dedicar-se às tarefas 

administrativas que, normalmente, são vistas como tediosas.  

Além disso, as organizações sem fins lucrativos não têm uma estrutura  

administrativa grande e por isso estão sempre sobrecarregadas com as atividades 

do dia-a-dia. É natural que os gestores tenham muita dificuldade de dedicar alguns 

dias para discutir com a equipe os rumos que os projetos devem tomar. Isso faz com 

que o planejamento muitas vezes seja visto como ―perda de tempo‖ e acabe sendo 

prorrogado e esquecido.  

O mesmo acontece com os bons projetos: por não saberem direito quais 

objetivos têm, quais estratégias de atuação são mais adequadas, desperdiçam 

oportunidades em várias tentativas diferentes e, como consequência, desmotivam 
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seus parceiros. Esses parceiros não conseguem ver com clareza como os recursos 

que doam para sua organização estão sendo revertidos em benefícios para a 

comunidade e para a solução de um problema na qual eles também acreditam e na 

qual querem investir.  

Doar dinheiro é bom. Muitas pessoas e muitas empresas querem ter este 

prazer, mas cada vez mais os doadores se preocupam com o retorno que este 

investimento terá para a comunidade e querem ceder os recursos para organizações 

que consigam provar que o utilizam da maneira mais eficiente. Quem for mais 

eficiente, tem maior probabilidade de ter parceiros mais fiéis.  

Alguns dias de planejamento podem fazer muita diferença num processo e, 

além de facilitar muito a captação de recursos e a manutenção de parceiros 

estratégicos, também trará para a equipe uma satisfação maior no trabalho quando 

puder saber como cada uma das atividades que são desenvolvidas no dia-a-dia está 

contribuindo para atingir os objetivos e as metas estipuladas.  

          A dificuldade em acessar os recursos está intimamente ligada à visão que 

temos desta atividade. Se pensarmos nela como uma atividade estanque e nos 

colocarmos numa posição frágil em relação aos doadores ou financiadores, 

ficaremos sempre à mercê da sua boa vontade ou de gestos altruístas de alguns, e 

a relação será sempre de pendência. Os recursos existem. É preciso entender que, 

da mesma forma como uma organização social precisa de recursos para suas 

ações, para realizar suas ações sociais as fundações, doadores ou empresas 

também precisam de um parceiro com capacidade de ação, que conheça a 

realidade local e suas necessidades. A prospecção de doadores e parceiros é uma 

atividade estrategicamente importante no processo de captação de recursos de 

qualquer organização social.  

          Toda organização tem públicos interessados na sua existência. Essa é a base 

da sua sustentabilidade financeira. Entender quem são estes públicos e quais são 

seus interesses é fundamental, sempre lembrando que ninguém doa se não for 

solicitado. 

As ONG´s precisam diversificar suas fontes de renda para não continuarem 

vulneráveis financeiramente. A dificuldade dessa área em gerar receitas próprias 

aumenta ainda mais sua necessidade de otimizar a captação e aplicação desses 

recursos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A elaboração de um planejamento para prospecção de novos financiadores, 

parceiros e doadores é uma tarefa fundamental no sistema de captação de recursos. 

A prospecção bem feita irá facilitar o trabalho de captação, direcionando as 

atividades da equipe para contatos com maior probabilidade de sucesso. 

O estado considera as OSCIPs como parceiras aceitáveis na execução de 

projetos de interesse público, mas ao mesmo tempo quer determinar a destinação 

dos recursos, trazendo para dentro destas instituições controles burocráticos,  como 

a prática de previsão e acompanhamento dos resultados. Essas práticas 

influenciam, por exemplo, o empenho dessas organizações nas atividades 

administrativas imprescindíveis para que sejam firmados termos de parceria. O NSD 

não é uma OSCIP; valeria verificar as vantagens e desvantagens de se qualificar. 

Assim, ao confrontar o referencial teórico com as ações do NSD, impressiona 

o fato de o Núcleo aplicar os conceitos descritos, mas em uma escala inadequada. 

Não há na instituição pessoas que dedicam o seu tempo para captar 

recursos, dessa forma esta atividade fica centrada na diretora, que divide o seu 

tempo com as atividades administrativas. 

Apesar desta centralização, ao longo dos anos o NSD aprendeu a usar 

diversas ferramentas para a captação de recursos, sejam financeiros ou não. Falta 

um plano de ação mais consistente para desenvolver os doadores - pessoas físicas 

e pessoas jurídicas. 

As estratégias de marketing restringem-se à comunicação e há a 

possibilidade de atuar de forma mais intensiva com outras ferramentas de marketing. 

Considerando a experiência com serviços de voluntários,  uma opção seria ter 

voluntários com o perfil adequado e uma ampla rede de contatos para incrementar a 

captação de recursos. 

O marketing pessoal é fundamental, e ao visitar o NSD tem-se a certeza que 

ali estão pessoas apaixonadas pelo que fazem e que acreditam na sua missão. A 

oportunidade é levar esta paixão ao mercado e conseguir contagiar positivamente 

potenciais doadores. Algumas sugestões são: 

Criar um banco de dados para gerir os doadores (pessoa física e jurídica), 

não só para solicitar doações, mas dando algo em troca, como atenção aos dias 

especiais. Aproveitar melhor a padaria e a marcenaria para encantar os doadores, 
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enviando-lhes produtos produzidos pelo NSD. 

Existem empresas especializadas em desenvolver projetos para captação de 

recursos, mas que costumam ficar com 10 a !5% do valor auferido. O ideal seria 

aproveitar o conceito de voluntariado ou fazer parcerias com escolas de 

administração para que os projetos tenham o formato adequado ao seu objetivo. 

Maior participação na mídia, procurando oportunidades para maior exposição. 

Utilizar o conceito de co-criação para desenvolver novos projetos com a 

comunidade.  

No futuro, será interessante desenvolver um método para que isto se torne 

realidade e trabalhar o benchmarking para identificar as melhores práticas aplicadas 

em outras instituições. 

A instituição já tem uma cultura financeira, com elaboração de orçamentos, 

ferramentas de controle e auditoria externa. Poderia fazer a mesma coisa com o 

marketing, desenvolvendo um plano anual de marketing para sustentar este belo 

trabalho de inclusão social. 
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ANEXOS 

 
 

 

Questionário 

 

Pesquisa realizada junto ao Núcleo Social de Diadema, situado na rua Mercúrio 126- 
Vila Marta/ Diadema, com a participação da Diretora do Núcleo,  a  Sra. Simone 
Heimann Almeida. 

Tema da pesquisa: Experiências de captação de recursos financeiros e a interface 

com o marketing social: estudo de caso Núcleo Social de Diadema. 
 
Pesquisador: Rui Osvaldo Teske, CPF 645.568.088-04, mestrando em 
administração na PUC/ SP. 

 

Roteiro da entrevista: 

 

1. Como é elaborado o orçamento anual da organização? 

2.  Quais são os principais problemas e desafios da organização em relação à 

captação de recursos?  

3. Comente as principais estratégias e ações utilizadas para a captação de 

recursos.  

4. Quanto se investe financeiramente, e está identificado no orçamento, em 

ações de marketing? 

5. Qual o perfil dos doadores? Especifique as diferenças entre as pessoas 

físicas, jurídicas, governamentais e parcerias internacionais.  

6. Onde estão as oportunidades para captação de recursos financeiros? 

7. Quais as maiores dificuldades para a captação de recursos financeiros?  

8. Neste último ano, quais foram as ações de maior sucesso para captação de 

recursos? 

9. Quais foram as ações que não deram o resultado financeiro esperado?  
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